
 

 

 
 
 

INSTITUTO DE ENSINO SUPERIOR 
“PRESIDENTE TANCREDO DE ALMEIDA NEVES” 

 
 
 

TAMIRES APARECIDA DE ASSIS 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

LUCRO PRESUMIDO X SIMPLES NACIONAL 
 PLANEJAMENTO TRIBUTÁRIO: UM ESTUDO DE CASO REALIZADO EM UMA 

EMPRESA QUE ATUA NO RAMO DE FABRICAÇÃO DE BISCOITOS E 
BOLACHAS 

  
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

SÃO JOÃO DEL REI- MG 
2015 



 

 

TAMIRES APARECIDA DE ASSIS 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

LUCRO PRESUMIDO X SIMPLES NACIONAL 
 PLANEJAMENTO TRIBUTÁRIO: UM ESTUDO DE CASO REALIZADO EM UMA 

EMPRESA QUE ATUA NO RAMO DE FABRICAÇÃO DE BISCOITOS E 
BOLACHAS 

  
 
 
 
 
 
 
Monografia apresentada ao curso de Ciências 
Contábeis do Instituto de Ensino Superior 
“Pres. Tancredo de Almeida Neves” – IPTAN, 
como requisito parcial à obtenção do título de 
Graduado em Ciências Contábeis, sob a 
orientação da Profª Msc. Carla Agostini 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
SÃO JOÃO DEL REI- MG 

2015 



 

 

TAMIRES APARECIDA DE ASSIS 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

LUCRO PRESUMIDO X SIMPLES NACIONAL 
 PLANEJAMENTO TRIBUTÁRIO: UM ESTUDO DE CASO REALIZADO EM UMA 

EMPRESA QUE ATUA NO RAMO DE FABRICAÇÃO DE BISCOITOS E 
BOLACHAS 

  
 

 
 
 
 

Monografia apresentada ao curso de Ciências 
Contábeis do Instituto de Ensino Superior 
“Pres. Tancredo de Almeida Neves” – IPTAN, 
como requisito parcial à obtenção do título de 
Graduado em Ciências Contábeis.  

 
 

 
COMISSÃO EXAMINADORA 

 
 
 
 

Profª Msc. Carla Agostini (Orientadora) 
 

 
 
_______________________________________________________________ 

Prof. Esp. Fábio Bruno da Silva 
 

 
 
 
 
 

SÃO JOÃO DEL – MG 
2015 



 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Dedico este trabalho primeiramente à 
Deus, por tudo que sou e pelo que já 
consegui até hoje. Dedico a todos da 
minha família e amigos que estiveram 
presentes contribuindo para a realização 
deste sonho, em especial aos meus pais 
Tarcísio e Antonia, ao meu irmão Rodrigo, 
ao Escritório de Contabilidade Aresso 
Lara e à minha professora orientadora e 
amiga Carla Agostini. 



 

 

AGRADECIMENTOS 
 
 
 
 
 
 
 

Agradeço em primeiro lugar a Deus, que me 

manteve firme durante esta caminhada, pois sei que sem Ele nada seria possível.  

Aos meus pais Tarcísio e Antonia, que me 

ensinaram e caminharam comigo pelo caminho certo, me apoiando em todas as 

decisões e pelas muitas vezes que renunciaram aos seus sonhos em prol dos meus. 

Ao meu irmão Rodrigo, pelo apoio e 

companheirismo ao longo da minha vida, me incentivando em tudo o que fosse 

necessário.  

Ao Escritório de Contabilidade Aresso Lara, pela 

oportunidade de trabalho, pela paciência e pelos ensinamentos, os quais serão 

levados eternamente. 

À minha professora e orientado Carla, que inúmeras 

vezes dedicou o seu tempo para me orientar na realização deste trabalho e por ter 

me feito ver que sou capaz. Obrigada ainda pelo companheirismo e amizade. 

A todos os professores pelo apoio, atenção e por 

nunca medirem esforços em compartilhar conosco os seus ensinamentos. 

A todos os meus amigos de faculdade, pela 

cumplicidade, companheirismo e pelas muitas vezes que foram meu alicerce nos 

momentos de desespero. 

A todos da minha família e aos amigos ausentes e 

presentes, que se fizeram constantes contribuindo para a realização deste sonho.  

A todos vocês eu dedico está minha primeira vitória. 

Muito Obrigada. 

 

 

 

 

 



 

 

RESUMO 

 
O processo de Planejamento Tributário mesmo diante da sua pluralidade é 
considerado uma importante ferramenta estratégica para a sobrevivência das 
organizações, sua realização acontece por meio de uma série de procedimentos 
legais que apontam o caminho tributário menos oneroso para as mesmas. O objetivo 
principal deste estudo é analisar através de um planejamento tributário dentre os 
regimes de tributação que incidem sobre as empresas, qual a opção menos onerosa 
para a Empresa Delta. Diante disso, foi realizado um estudo bibliográfico com os 
enquadramentos tributários, Simples Nacional, Lucro Presumido, Lucro Real e Lucro 
Arbitrado. Logo em seguida, realizou se então, um estudo de caso, onde foram 
realizados cálculos com base no modo de tributação Simples Nacional e Lucro 
Presumido, buscando encontrar a melhor alternativa para a diminuição da carga 
tributária da entidade em questão. O resultado do estudo evidenciou que o Simples 
Nacional é a opção mais vantajosa para e Empresa Delta, uma vez que apresentou 
menor incidência de tributos a pagar.  
 
 

Palavras-chave: Planejamento Tributário; Simples Nacional; Lucro Presumido. 
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INTRODUÇÃO 
 

Atualmente, temos tido a oportunidade de vivenciar uma época, em que as 

empresas tornam se cada vez mais competitivas, porém, é preciso cursar um 

caminho de constantes provações onde a cada momento surge um problema a ser 

resolvido, fazendo com que as mesmas enfrentem enormes dificuldades, tudo em 

função da multiplicidade do sistema econômico, da alta carga tributária e das 

constantes alterações nas legislações tributária e fiscal vigente. 

Devido tal fato faz se crescente e constante o número de informações sobre 

empresas que iniciam suas atividades e não conseguem se manter no mercado por 

muito tempo e, portanto, a fim de cessar esses tipos de problemas faz se importante 

que o gerenciamento destas impliquem também em um planejamento estratégico, 

em especial sobre as questões tributárias que assumem um alto grau de 

importância, atuando de forma decisória na tomada de decisões na vida da entidade. 

O processo de planejamento tributário constitui uma importante estratégia 

para as organizações, uma vez que através da identificação dos custos tributários 

pode aumentar a lucratividade ou corrigir o rumo das ações com agilidade tornando-

se mais competitivas no mercado, contudo, faz-se importante saber que tais 

estratégicas são de aplicação limitada e que só atuam como fatores determinantes 

em certo momento da evolução do empreendimento. Ressalta-se ainda, que em 

determinadas situações a própria lei indica um caminho tributário menos oneroso. 

Diante disso, o presente trabalho se propõe a investigar, dentre os sistemas 

de tributação Lucro Presumido e Simples Nacional, qual a opção mais vantajosa 

para uma empresa que atua no ramo de fabricação de biscoitos e bolachas? 

O tema se mostra relevante devido ao fato de que o presente estudo aborda 

uma importante área de atuação dos profissionais de contabilidade, a de 

Planejamento Tributário. E por ser uma área ainda não muito explorada tanto pelos 

profissionais da área contábil como pelos empresários, espera se que o trabalho 

possa auxiliar, uma vez que as empresas necessitam cada vez mais de uma 

adequada assessoria sobre o mesmo com o intuito de estarem altamente 

preparadas para enfrentarem os possíveis problemas que tendem a surgir no 

cotidiano da entidade e além do mais com as constantes mudanças na Legislação 

Tributária pode ser fator decisório que o profissional mantenha se constantemente 

atualizado sobre essas modificações. 
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Sendo assim, o objetivo geral deste trabalho é analisar dentre os sistemas 

de tributação Lucro Presumido e Simples Nacional qual a opção a nível federal mais 

vantajosa para uma empresa que atua no ramo de fabricação de biscoitos e 

bolachas. Além disso, os objetivos específicos da pesquisa serão: discutir sobre a 

importância do Planejamento Tributário na empresa, a fim de proporcionar e 

fornecer informações que auxiliem nas tomadas de decisões; analisar dentre cada 

uma das opções de enquadramentos tributados os tributos que serão gerados 

dentro do porte empresarial e da atividade exercida pela entidade; e por fim; relatar 

através de um estudo de caso na empresa, a importância e a necessidade de um 

bom planejamento tributário, que visa apontar a melhor alternativa de 

enquadramento e pagamentos de tributo a nível federal para a entidade em questão.  

A pesquisa foi dividida em duas etapas. A primeira foi desenvolvida através 

de uma pesquisa bibliográfica em livros, artigos e internet. Na segunda etapa foi 

realizada uma pesquisa qualitativa e exploratória, visando identificar com descrições 

precisas o grau de importância do Planejamento Tributário na entidade, a fim de 

concluir para a realização do estudo de caso através da coleta de documentos. 

No primeiro capítulo da pesquisa será abordado sobre o surgimento da 

Contabilidade, bem como seus aspectos gerais e a origem da Contabilidade 

Tributária, com suas terminologias e aplicabilidades. 

No segundo capítulo será abordado sobre os enquadramentos tributados 

das pessoas jurídicas de acordo com o porte empresarial e a atividade exercida 

pela. 

No terceiro capítulo será realizado um estudo que envolverá a coleta de 

documentação a fim de apontar entre o Lucro Presumido e o Simples Nacional qual 

a melhor opção de enquadramento tributário para Empresa em questão. 

 

 

 

 

 

 

 



14 

 

1 PANORAMA GERAL DA CONTABILIDADE 

 

Este capítulo abordará sobre o surgimento da Contabilidade, bem como 

seus aspectos gerais e a origem da Contabilidade Tributária, com suas terminologias 

e aplicabilidades. 

 

1.1 Aspectos Gerais da Contabilidade 

 

Segundo Sá (2007, p.17), em um determinado momento da história humana 

o homem sentiu a necessidade de controlar seus bens, dando início então aos 

primeiros registros contábeis, os quais eram demonstradas em forma de símbolos, 

portanto pode se afirmar que a sociedade está ligada a ciência contábil desde que 

surgiu. 

Ainda de acordo com Sá (2007 p.16), “a contabilidade nasceu com a 

civilização e jamais deixará de existir em decorrência dela; talvez, por isso, quase 

sempre seus progressos coincidiram com aqueles que caracterizam os da evolução 

do homem”. Em outras palavras o aperfeiçoamento da mesma é atribuído ao fato da 

evolução e das necessidades do homem em determinado período. 

A contabilidade sempre atuou de forma ativa e decisória para a tomada de 

decisões na vida das entidades, como descreve Marion (2006, p.26), “a 

contabilidade é o instrumento que fornece o máximo de informações úteis para a 

tomada de decisões dentro e fora da empresa. Ela é muito antiga e sempre existiu 

para auxiliar as pessoas a tomarem decisões”.  

Segundo Pohlmann (2012, p.14) a contabilidade tem como objetivo 

mensurar o patrimônio da entidade com suas respectivas variações em um 

determinado espaço de tempo, o que permite a análise da mesma no período em 

que ocorreu essa apuração.  

 A contabilidade é a ciência que estuda, registra e controla o patrimônio e as 

mutações que nele operam os atos e fatos administrativos, demonstrando no final de 

cada exercício o resultado obtido e a situação econômica- financeira de cada 

entidade (FABRETTI, 2007, p. 30). Portanto, seu principal objetivo é permitir aos 

usuários a análise da real situação da entidade, podendo fazer modificações que 

possam impactar positiva ou negativamente no futuro da mesma. 
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Para Pohlmann (2012, p.14) a contabilidade é a ciência que investiga o 

patrimônio, através da classificação de seus elementos segundo sua natureza, 

finalidade e através da busca de suas relações (estática patrimonial), bem como da 

observação, evidenciação e análise dos fenômenos patrimoniais, explicando suas 

causas e efeitos (dinâmica patrimonial).  

Diante do exposto, pode se dizer que a contabilidade é uma ferramenta 

gerencial e, portanto, pode ser aplicada a todos os setores econômicos, com as 

mais variadas finalidades. 

Segundo Marion (2006, p. 26) “A contabilidade pode ser estudada de modo 

geral (para todas as empresas) ou em particular (aplicada em certo ramo de 

atividade ou setor de economia)”. 

No que diz respeito ao ramo de atuação da contabilidade, pode ser aplicada 

segundo Iudícibus (2009, p.36) para “toda entidade que exerça atividade econômica 

como meio ou fim”. 

Já Marion (2006, p. 28) descreve que a contabilidade pode ser aplicada para 

pessoas físicas ou jurídicas, uma vez que pessoa nesse contexto é todo ser que 

possui direitos e deveres. 

No que abrange a objetivos e usuários da contabilidade o autor Iudícibus 

(2009, p.31) diz que a mesma deve fornecer informações de natureza econômico-

financeira com o máximo de clareza possível para os usuários sejam eles internos e 

externos à entidade. 

Desta maneira, faz se necessário que a contabilidade seja precisa e 

coerente uma vez que será utilizada pelos mais variados usuários, sendo assim 

Marion (2006, p.30) diz que os Usuários da contabilidade são pessoas ou entidades 

interessadas em conhecer a situação da empresa para a tomada de decisões: 

administradores, gerentes, governo, bancos, fornecedores etc. 

Neste sentido, Marion (1998) apud Mauss et al. (s.d. p.4) demonstra de 

forma simplificada e exemplificativa as ramificações da contabilidade e as áreas em 

que essas se aplicam nos mais diversos segmentos do mercado atual, como 

demonstrado na figura 1: 
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FIGURA 01 – Ramificação da Contabilidade 
 

 

FONTE: Marion (1998) 

 

Diante o evidenciado na figura podemos observar que a contabilidade possui 

diversas ramificações, assim podendo atender as necessidades do homem de 

acordo com sua evolução. Mauss et al. (s.d. p.4) ainda acrescenta que “essa 

estrutura justifica-se pelas exigências de informação do ambiente em que a empresa 

está inserida. Cada segmento possui a sua realidade de concorrência, cadeia de 

suprimentos, estilo de clientes e consumidores.” 

Portanto, para auxiliar na tomada de decisões da entidade, torna-se 

necessário conhecer o que de fato é importante para a empresa, quais as 

informações devem ser fornecidas para gerar análises relevantes, e por isso as 

informações geradas devem ter clareza, fácil entendimento, confiabilidade e o 

máximo possível de exatidão, ou seja, a contabilidade é utilizada por um grande 

número de usuários e entidades com as mais variadas finalidades. 

Diante disso, surgiu a Contabilidade Tributária que é uma expressão 

utilizada para intitular um conjunto de procedimentos que tem como objetivo apurar e 

conciliar na geração de tributos na vida de uma entidade. 
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1.2 Contabilidade Tributária 

 

A contabilidade tributária segundo Fabretti (2007, p. 29): “É o ramo da 

Contabilidade que tem por objetivo aplicar na prática conceitos e normas básicas da 

contabilidade e da legislação tributária, de forma simultânea e adequada”. Uma vez 

que, ao se abrir uma empresa, a maior dificuldade que o empresário encontra é a 

alta carga tributária acompanhada do desconhecimento da mesma e, quando se 

depara com determinados fatos, perde totalmente o controle da situação.  

O autor Pohlmann (2012, p. 14) descreve contabilidade tributária sendo: 

  

Disciplina ou o ramo da contabilidade que se dedica ao estudo dos 
princípios, conceitos, técnicas, métodos e procedimentos aplicáveis à 
apuração dos tributos devidos pelas empresas e entidades em geral, à 
busca e análise de alternativas para a redução da carga tributária e ao 
cumprimento das obrigações acessórias estabelecidas pelo Fisco.  

 
 

Diante do exposto pode-se perceber que com a intenção de se solidificar e 

encarar a concorrência, as empresas buscam diversas alternativas previstas com os 

princípios e normas de contabilidade com o intuído de reduzir seus custos e 

consequentemente a maximização dos lucros. 

Assim, Soares (2008, p.68) aponta que a contabilidade tributária é 

importante, pois têm atraído, de forma significativa, os que desejam desenvolver um 

planejamento tributário como forma de minimizar o ônus tributário a que estão 

submetidos, procedimento este indispensável de economia de tributos, pela adoção 

de meios lícitos, dos quais se busca obter a melhor vantagem fiscal possível.  

Oliveira et. al. (2004, p. 12) narra que a contabilidade tributária é o ramo da 

contabilidade, o estudo da teoria e aplicação prática dos princípios e normas básicas 

da legislação tributária, sendo responsável pelo gerenciamento dos tributos.  

Visto isso, é necessário compreender o que é e para que serve a Legislação 

Tributária. 

O conceito de legislação tributária é encontrado no Código Tributário 

Nacional (Lei nº 5.172/66) no art. 96 o qual descreve: “A expressão legislação 

tributária compreende as leis, os tratados e as convenções internacionais, os 

decretos e as normas complementares que versem, no todo ou em parte, sobre 
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tributos e relações jurídicas pertinentes” (BRASIL, Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 

1966). 

Portanto, as principais funções da contabilidade tributária é apurar com 

exatidão o resultado tributável do exercício fiscal, bem como cuidar da emissão, 

escrituração, dos registros dos documentos fiscais, com base na legislação tributária 

pertinente. 

Por ser uma área que vive em constantes mudanças, é importante que o 

contador esteja sempre atento à legislação tributária, mantendo-se sempre 

atualizada a fim de não causar danos à empresa. Sendo assim, torna-se necessário 

conhecer sobre o Sistema Tributário Nacional que será tratado no próximo item. 

 

1.3 Sistema Tributário Nacional 

 

O Sistema Tributário Nacional (STN) é gerenciado pela Emenda 

Constitucional nº. 18 de 01 de dezembro de 1965, por leis complementares, em 

resoluções do Senado Federal, e, nos limites das respectivas competências, em leis 

federal, estadual e municipal (BRASIL, 1965, Art. 1º. EMC nº 18). 

O autor Cassone (s.d. p.18, apud VELLOSO,2004,s.p) narra que: “Sistema 

Tributário Nacional é o conjunto de princípios constitucionais que rege o poder de 

tributar, as limitações deste poder e a repartição das correspondentes receitas”. 

Podemos definir sistema tributário como sendo o conjunto de tributos 

existentes em um determinado país e das normas e princípios que os regem para 

regulamentar a arrecadação e a distribuição das rendas provenientes objetivando 

prover recursos para a estrutura e o financiamento estatal (TÁMEZ. 2007, p.125). 

 
 
O Sistema Tributário Nacional é o conjunto de normas constitucionais de 
natureza tributária, inserido no sistema jurídico global, formado por um 
conjunto unitário e ordenado de normas subordinadas aos princípios 
fundamentais, reciprocamente harmônicos, que organiza os elementos 
constitutivos do Estado, que outra coisa não é senão a própria Constituição. 
(HARADA, 2006, p. 324) 

 
 

Diante do exposto, identificamos que o Sistema Tributário Nacional é a 

esfera responsável pela determinação da carga tributária no Brasil e que conforme 

será descrito a seguir, existe uma série de formas que possibilite a realização da 

arrecadação de tributos. 
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Segundo o Código Tributário Nacional (CTN): “Tributo é toda prestação 

pecuniária compulsória em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, que não 

constitua sanção de ato ilícito, instituída em lei e cobrada mediante a atividade 

administrativa plenamente vinculada”. Ainda na lei nº 5.172, Art. 5º o qual diz que: 

Tributos são impostos, taxas e contribuições de melhorias (BRASIL, Lei nº 5.172, de 

25 de outubro de 1966). 

Após a identificação do que é tributo, pode-se observar que existem 

subdivisões dentro do mesmo as quais serão descritas a seguir. 

Segundo o artigo 16 do CTN o “imposto é o tributo cuja obrigação tem por 

fato gerador uma situação independentemente de qualquer atividade específica, 

relativa ao contribuinte” (BRASIL, Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966). 

Desta maneira, o autor Fabretti (2007, p. 110) discorre que Imposto é aquele 

que, uma vez criado por lei, é uma obrigação devida pelo contribuinte independente 

de o Estado prestar qualquer atividade ao sujeito passivo.   

Após exposto o conceito de imposto, expõe se a definição de outra modalidade que 

se encontra dentro dos tributos. 

Neste sentido o autor Velloso (2004) aponta as taxas como:  

 
 
os impostos ou tributos em razão do exercício do poder de policia ou pela 
utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, 
prestados ao contribuinte ou postos a sua disposição. As taxas não poderão 
ter base de cálculo própria de impostos.  

 
 

Sendo assim, as taxas são tributos que surgem da prestação e manutenção 

dos serviços públicos prestados pelo estado para garantir a ordem pública e que 

sejam diretamente dirigidas ao contribuinte, em outras palavras, só do serviço estar 

à disposição do contribuinte, surge-se a obrigação tributária (HARADA, 2006, p.329) 

Encontra-se ainda dentro da divisão de tributos outra modalidade que são as 

contribuições de melhorias, conceituada no parágrafo seguinte. 

De acordo com Velloso (2004) “A contribuição de melhoria é o tributo que a 

obrigação tem por fato gerador a valorização de imóveis do contribuinte, decorrente 

de obras públicas pela União, Estados e Distrito Federal ou Municípios”. 

O autor Fabretti (2007, p.111), ressalta que desde a edição do CTN (1966), 

a contribuição de melhoria já estava especificada como um tributo de uma terceira 

espécie, sendo, portanto, diferente do imposto e da taxa. 
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Diferente do imposto que é uma obrigação gerada independente do Estado 

ter prestado qualquer atividade ao contribuinte e das taxas que estão ligadas a 

geração da obrigação para a manutenção dos serviços públicos que estão a 

disposição do contribuinte a contribuição de melhoria está ligada a realização de 

obras publicas que acarretarão na valorização do imóvel do contribuinte. 

(MACHADO, 2004, p.72), 

Com a definição de todas as subdivisões de tributos, faz-se necessário 

conceituar o que realmente faz com que cada uma delas exista. 

O CTN define fato gerador nos artigos 114 e 115: 

 
 
Art. 114. Fato gerador da obrigação principal é a situação definida por lei 
como necessária e suficiente à sua ocorrência. 
Art. 115. Fato gerador da obrigação acessória é qualquer situação que, na 
forma da legislação aplicável, impõe a prática ou a abstenção de ato que 
não configure obrigação principal (PORTAL TRIBUTÁRIO, 2015). 

 
 

Definido pelo autor Oliveira et al (2005, p. 29) o “fato gerador da obrigação 

principal é a situação definida em lei como necessária e suficiente para sua 

ocorrência”. De maneira mais clara, pode se dizer que o “fato” é aquele responsável 

por “gerar” a obrigação de pagamento de tributos. 

Portanto, pode se dizer que a sigla STN serve para apontar o conjunto de 

todos os tributos que são cobrados no País, sem diferenciar os da competência 

Federal, Estadual ou Municipal, e, bem assim, todas as regras jurídicas com 

relações entre si disciplinam a arrecadação desses tributos. 

Sendo assim, é necessário conhecer a história da Carga Tributária no Brasil, 

tema que será tratado no item que se segue. 

 

1.3.1 Carga Tributária no Brasil 

 

O site da Receita Federal do Brasil (2014) diz que: 

 

O conceito de carga tributária utilizado é bastante amplo e inclui 
contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse 
de categorias profissionais e econômicas, além dos impostos, taxas e 
contribuições de melhoria abrangidos pelo conceito de tributo nos termos do 
art. 145 da Constituição Federal. 
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De acordo com o Site Quanto Custa o Brasil (2015) na própria definição de 

Carga Tributária Bruta Brasileira (CTB) da Receita Federal no: 

 

Cálculo da Carga Tributária, busca-se aferir o fluxo de recursos financeiros 
direcionado da sociedade para o Estado que apresente características 
econômicas de tributo, independente de sua denominação ou natureza 
jurídica. Portanto, na análise de pertinência ou não de inclusão de uma 
receita no cômputo da Carga Tributária Bruta (CTB), o juízo econômico 
prevalece sobre o jurídico. Em geral, consideram-se no cálculo da CTB os 
pagamentos compulsórios (definido em lei) realizados por pessoas físicas 
e/ou jurídicas, inclusive as de direito público, para o Estado, excluindo-se 
aqueles que configurem sanção, penalidade ou outros acréscimos legais. 

 

O Brasil tem a maior carga de impostos da América Latina e também supera 
aquela dos países ricos na média. Entre 2010 e 2013, a arrecadação 
cresceu 2,5 pontos percentuais do PIB no país, comparado a alta de 1,5 
ponto na região e de 1,3 ponto nos países desenvolvidos (MOREIRA, 2015) 

 

Visto isso, deve se entender o quão importante é o Planejamento Tributário 

como uma ferramenta eficaz na gestão da empresa no que diz respeito a pagamento 

de tributos, assunto esse descrito no tópico que se segue. 

 

1.4 Planejamento Tributário como uma Ferramenta de Gestão 

 

Oliveira (2011, p.19) narra que o planejamento tributário atua de forma 

decisiva para a tomada de decisão na vida da empresa, tendo como objetivo 

principal a economia de tributos e ainda tenta buscar alternativas para reduzir e de 

certa forma até mesmo desacelerar de forma legal o pagamento de tributos. 

Portanto, deve se fazer um estudo minucioso dos tributos incidentes nas operações 

das empresas, devendo sempre levar em conta a legislação tributária evitando 

assim, transtornos na vida da empresa. 

Segundo Fabretti (2003, p.32) o planejamento tributário é um procedimento 

em que o contribuinte busca encontrar a forma menos onerosa de recolhimento de 

tributos o qual como consequência produzirá a minimização de impactos em seu 

patrimônio. 

Neste sentido o autor Chaves (2014, p. 22) diz que “planejamento tributário é 

o processo de escolha de ação ou omissão lícita, não simulada, anterior à 

ocorrência do fato gerador, que vise, direta ou indiretamente, economia de tributos”. 

Já os autores Pereira e Silva (2014, p.17) definem o planejamento tributário 

como um conjunto de normas legais que buscam minimizar o valor de pagamento de 



22 

 

tributos, com o intuito de diminuir o impacto dos tributos sobre a situação 

econômico-financeira patrimonial da entidade. 

O autor Malkowski (2000, p. 23) faz saber que: 

 
O objetivo do planejamento tributário é, em última análise, a economia 
tributária. Cortejando as várias opções legais, o administrador obviamente 
procura orientar os seus passos de forma a evitar, sempre que possível, o 
procedimento mais oneroso do ponto de vista fiscal. 

 

Ressalta-se ainda que, é comum utilizar o termo “Planejamento Fiscal” como 

sinônimo de “Planejamento Tributário” uma vez que, não a definições para cada tipo 

de planejamento dentro da contabilidade tributária, neste sentido, Planejamento 

Fiscal refere-se a Planejamento Tributário, visto que seus objetivos são os mesmo. 

(BORGES, 1998, p. 56) 

Borges (2000, p. 55) apud Oliveira et al (2005, p.39) menciona que:  

 

A natureza ou essência do Planejamento Fiscal – ou Tributário – consiste 
em organizar os empreendimentos econômico-mercantis da empresa, 
mediante o emprego de estruturas e formas jurídicas capazes de bloquear a 
concretização da hipótese de incidência tributária, ou então, de fazer com 
que sua materialidade ocorra na medida ou no tempo que lhe sejam mais 
propícios. Trata-se, assim de um comportamento técnico-funcional, adotado 
no universo dos negócios, que visa excluir, reduzir ou adiar os respectivos 
encargos tributários. 

 

Sendo assim para Borges (1998, p.56), Planejamento Fiscal conceitua-se 

como: 

Uma técnica gerencial que visa projetar as operações industriais, os 
negócios mercantis e as prestações de serviços, visando conhecer as 
obrigações e os encargos tributários inseridos em cada uma das respectivas 
alternativas legais pertinentes para, mediante meios e instrumentos 
legítimos, adotar aquela que possibilita a anulação, ou redução ou 
adiamento do ônus fiscal. 

 
 

Portanto, pode se dizer que o planejamento tributário só acontece, porque 

existe a obrigatoriedade de pagar tributos. 

Ainda de acordo om o autor Oliveira et. al (2005, p.39) que faz menção ao 

fato de que Planejamento Tributário não pode ser confundido com sonegação fiscal. 

Uma vez que, se entende pelo fato de planejar, como uma escolha entre as opções 

legais a que acarrete no menor imposto a pagar.  

O autor Oliveira et al (2005, p. 40) ainda intitula que o planejamento tributário 

só é bom, quando é capaz de conseguir a economia de impostos, sem descumprir o 
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previsto na legislação e ainda menciona, que para obter o êxito nessa atividade, o 

profissional contábil, deve: 

 

 Conhecer todas as situações em que é possível o crédito tributário, 
principalmente com relação aos chamados impostos não cumulativos – 
Imposto sobre circulação de mercadorias e serviços (ICMS) E Imposto 
sobre produtos industrializados (IPI); 

 Conhecer todas as situações em que é possível o diferimento 
(postergação) dos recolhimentos dos impostos, permitindo melhor 
gerenciamento do fluxo de caixa; 

 Conhecer todas as despesas e provisões permitidas pelo fisco como 
dedutíveis da receita; 

 Ser oportuno e aproveitar as lacunas deixadas pela legislação, para 
tanto ficando atendo às mudanças nas normas e aos impactos nos 
resultados da empresa. 

 

Pode se verificar ainda, que segundo o mesmo autor “em um planejamento 

tributário estratégico, a empresa passa a desenvolver suas atividades de forma 

estritamente preventiva” (OLIVEIRA et al, 2005, p.40) 

O autor Fabretti (2009, p.33) menciona que um mau planejamento tributário, 

resulta no que é chamado de evasão fiscal, que é um caracterizado pela redução da 

carga tributária em desacordo com o que está previsto em lei e por isso são 

classificadas como crime de sonegação fiscal. 

Neste sentido, estudar a implantação do planejamento tributário como uma 

proposta que pode auxiliar a empresa a reduzir de forma legal sua carga tributária é 

importante, pois, é possível analisar as diversas formas de tributação dentro dos 

princípios contábeis e da legislação vigente, proporcionando para a empresa o 

conhecimento de cada método de tributação e após, será possível que a mesma 

escolha entre elas o mais vantajoso e com os lucros provindos da economia de 

tributos poderá ser utilizada para a expansão/investimento do negócio, atuando, 

portanto como uma ferramenta de gestão, sendo assim, a redução da carga 

tributária dentro da legalidade é intitulada como Elisão Fiscal, que será tratada no 

item a seguir. 

 

1.4.1 Elisão Fiscal 

 

Pode se dizer que a economia tributária seguida pela escolha por uma 

alternativa legal menos onerosa ou ainda por uma falha da lei, é nomeada como 

Elisão Fiscal (FABRETTI, 2009, p. 153). 
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Sendo assim, o autor Malkowski (2000, p.169) discorre que a elisão fiscal 

pode ser caracterizada como a economia lícita de tributos, ou seja, é a economia 

seguindo o que se encontra ordenado na lei, tornando-se, portanto uma arma 

essencial para o contribuinte no que diz respeito à economia fiscal. 

Para Amaro (2002, p. 49) a elisão fiscal visa por meio de alguns 

procedimentos legais, auxiliar o contribuinte a descobrir uma forma menos onerosa 

na apuração de tributos. 

Segundo Marins (2002, p.31) 

 

A adoção pelo contribuinte de condutas lícitas que tenham por finalidade 
diminuir, evitar ou retarda o pagamento do tributo é considerada como 
prática elisiva. Dá-se através de expedientes, omissivos ou comissivos, que 
evitam licitamente a prática do fato imponível da obrigação tributária. 

 

O contribuinte tem o direito de formular o seu negócio de uma maneira que 

lhe favoreça, ou seja, procura por alternativas que resultem na redução dos custos 

de seu empreendimento, no que diz respeito, ao pagamento de tributos, o 

contribuinte utiliza-se da elisão fiscal, a qual da liberdade ao mesmo de planejar 

suas atividades de modo menos oneroso, e se isso é feito de forma legal o órgão 

arrecadador deve respeitá-la. (CARVALHO, 2004, p.90)  

O site Portal Tributário (2015) faz menção a dois tipos de elisão fiscal, sendo 

a primeira àquela prevista na própria lei e a segunda a que resulta de lacunas e 

brechas existentes na própria lei. 

 

No caso da elisão decorrente da lei, o próprio dispositivo legal permite ou 
até mesmo induz a economia de tributos. Existe uma vontade clara e 
consciente do legislador de dar ao contribuinte determinados benefícios 
fiscais. Os incentivos fiscais são exemplos típicos de elisão induzida por lei, 
uma vez que o próprio texto legal dá aos seus destinatários determinados 
benefícios. É o caso, por exemplo, dos Incentivos à Inovação Tecnológica 
(Lei 11.196/2005). 
Já a segunda espécie, contempla hipóteses em que o contribuinte opta por 
configurar seus negócios de tal forma que se harmonizem com um menor 
ônus tributário, utilizando-se de elementos que a lei não proíbe ou que 
possibilitem evitar o fato gerador de determinado tributo com elementos da 
própria lei (PORTAL TRIBUTÁRIO, 2015) 

  

 Pode-se perceber a partir do descrito acima que a primeira diz respeito aos 

incentivos fiscais dados pelo próprio governo com o objetivo de fomentar a economia 

e aumentar a produção. Sendo a segunda mais utilizada na atualidade em virtude da 
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alta carga tributária que o país tem, sendo assim, pode se dizer que a elisão fiscal é 

o meio legal de se efetuar menores recolhimentos aos cofres públicos. 

No tópico a seguir discorre-se sobre a Evasão Fiscal, que ao contrário do 

Elisão Fiscal, é um ato ilícito na redução de recolhimento de tributos. 

 

1.4.2 Evasão Fiscal 

 

Este termo, ao contrário da elisão fiscal, consiste na prática que vai contra 

as normas vigentes, ou seja, corresponde à sonegação ou fraude por parte do 

contribuinte, pode ser definido como uma busca por economia fiscal de maneira 

ilegal de acordo com a carga tributária. Sua irregularidade acontece no ato do fato 

gerador e também após sua ocorrência, com o objetivo de reduzir e muitas vezes 

ate mesmo eliminar a obrigação tributária (MALKOWSKI, 2000, p.169). 

O autor Marins (2002, p. 30) diz que: “A evasão tributária é a economia ilícita 

ou fraudulenta de tributos porque sua realização passa necessariamente pelo 

incumprimento de regras de conduta tributária ou pela utilização de fraudes”. Em 

outras palavras é a economia de tributos fiscais sem levar em consideração a 

legislação tributária. 

Malkowski (2000, p.32) descreve que: “A expressão “evasão tributária” 

designa a fuga ao dever de pagar tributos. Tem sentido amplo, e assim abrange 

tanto as condutas lícitas, quanto as ilícitas”. 

Para o autor Gubert (2002, p.35): 

 

Diante da subsunção do fato à norma tributária, ocorrendo a hipótese 
de incidência, nasce a relação tributária, consubstanciada na 
obrigação do contribuinte ou responsável em entregar aos cofres 
públicos determinada soma em dinheiro. A situação do desrespeito 
(inadimplemento ou pagamento a menor) gera a sanção pelo ato 
ilícito, a tomada coercitiva do valor monetário do tributo pelo Estado. 

 

Em sentido amplo, concebe-se a evasão como todo ato cujo intento seja o 

de evitar, reduzir, retardar ou distorcer o pagamento de tributo (MALKOWSKI, 2000, 

p.169).  

Existem várias formas de evasão fiscal que constituem crimes fiscais estão 

descritas nos artigos 71,72 e 73 da Lei 4.502/64, os quais serão apresentados e 

conceituados a seguir. 
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O autor Martins (2006, p. 247) afirma que a sonegação:  

 

É toda ação ou omissão dolosa tendente a impedir ou retardar, total ou 
parcialmente o conhecimento por parte da autoridade fazendária: (1) da 
ocorrência do fato gerador da obrigação tributária principal, sua natureza ou 
circunstancias materiais; (2) das condições pessoais dos contribuintes, 
suscetíveis de afetar a obrigação tributária principal ou o credito tributário 
correspondente. 

 
 

Fraude é todo o ato ou exclusão feita de má fé que vise impedir ou atrasar 

total ou parcialmente, a incidência do fato gerador da obrigação tributária principal, 

ou ainda, descartar ou coibir suas características necessárias com o intuito de 

minimizar o montante do imposto devido, ou a impedir ou diferir o seu pagamento 

(BRASIL, Lei nº 4.502, de 30 de novembro de 1964). 

Dentro da Evasão Fiscal, existe se ainda o conluio que também é uma forma 

de praticas de atividades ilícitas e que, é caracterizada pela união de varias pessoas 

e que se enquadram mesmo que de forma indireta nas modalidades acima 

mencionadas. 

Sendo assim o art. 73 da Lei 4.502/64 esboça que conluio é o acordo de má 

fé entre duas ou mais pessoas físicas ou jurídicas visando à sonegação ou a fraude 

(BRASIL, Lei nº 4.502, de 30 de novembro de 1964). 

Desta maneira, é correto afirmar que a prática de qualquer uma das 

situações mencionadas anteriormente é considerada como um comportamento ilegal 

do contribuinte, definida como evasão fiscal, previsto em lei como crime. 

Portanto, como a legislação tributária brasileira é muito complexa, para se 

obter um bom planejamento tributário é necessário que haja estudos e análises 

sobre as forma de enquadramento tributados, que será o tema de estudo do próximo 

capítulo. 
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2 ENQUADRAMENTOS TRIBUTADOS 

 

Neste capítulo, serão abordados os tipos de portes empresariais e os 

regimes tributários no Brasil aos quais as pessoas jurídicas são submetidas sendo 

por opção ou por determinação legal. 

 

2.1 Porte Empresarial 

 

Para que ocorra a classificação das empresas, alguns critérios devem ser 

levados em conta. Portanto, é fundamental a identificação de tais critérios para que 

se obtenham os parâmetros consideráveis a esta avaliação. 

Sendo assim, o autor Silva (2009, p.4) descreve que: o “número de 

empregados, faturamento anual (ou receita bruta anual), encargos fiscais ou 

tributários, distribuição de rendimentos aos sócios ou acionistas etc.”, são variáveis 

consideradas para a classificação das empresas. 

Para o site Web Contábil (2015, s.p.) a classificação do porte empresarial se 

dá de duas maneiras, a primeira no que diz respeito ao número de empregados 

registrados na empresa e a segunda, de acordo com o faturamento bruto no ano 

calendário.  

A Lei Complementar 123/2006, em seu Art. 3º, descreve que atualmente o 

faturamento anual é o critério mais utilizado para a classificação das empresas, 

sendo ainda utilizado pela Receita Federal para analisar as empresas e seus tributos 

(Brasil, 2015, s.p.). Visto isso, a classificação das empresas segundo a Legislação 

Tributária, acontece da seguinte maneira: 

 

I - no caso das microempresas, o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela 
equiparada, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a 
R$ 360.000,00(trezentos e sessenta mil reais); 
II - no caso das empresas de pequeno porte, o empresário, a pessoa 
jurídica, ou a ela equiparada, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta 
superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior 
a R$ 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais). 

 

 O Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas – SEBRAE – 

também faz a classificação das empresas utilizando o critério de receita bruta anual, 

mas, considera ainda, o número de funcionários, sendo este utilizado para fins 
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bancários, exportações e investimentos em tecnologias, conforme o que se é 

demonstrado no quadro abaixo. 

 

QUADRO 01: Classificação das Empresas pelo Número de Funcionários 

 

Atividades  Indústria Comércio e serviço 

Microempresa Até 19 funcionários  Até 09 funcionários 

Pequena empresa De 20 a 99 funcionários De 10 a 49 funcionários 

Média empresa De 100 a 499 funcionários De 50 a 99 funcionários 

Grande empresa Mais de 500 funcionários Mais de 100 funcionários 

FONTE: SEBRAE (2015, s.p.) 

 

Ainda de acordo com o Site do BNDES (2015) entende-se sobre Receita 

Operacional Bruta Anual auferida no ano calendário:  

 

 o produto da venda de bens e serviços nas operações de conta 
própria; 

 o preço dos serviços prestados; e 

 o resultado nas operações em conta alheia (para operações do 
produto BNDES Finame, não devem ser incluídas,  no cálculo deste 
resultado, as vendas canceladas e os descontos incondicionais 
concedidos). 

 

Pode se dizer ainda que receita bruta é “[...] o produto da venda de bens e 

serviços nas operações de conta própria, o preço dos serviços prestados e o 

resultado nas operações em conta alheia, não incluídas as vendas canceladas e os 

descontos incondicionais concedidos” (LEI COMPLEMENTAR 123/2006 Art. 3§1º).  

Diante disso, é fundamental que se realize a análise dos critérios acima 

descritos para verificar como as empresas serão classificadas, lembrando que essa 

classificação não ocorre de modo geral, uma vez que é necessário identificar a 

finalidade e as necessidades da empresa, encontrando, portanto, o melhor método. 

Sendo assim, nos itens a seguir, trataremos da definição dos regimes de tributação 

existentes no Brasil. 
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2.2 Simples Nacional 

 

A Secretária da Receita Federal do Brasil (2015) define que: 

 

O Simples Nacional é um regime compartilhado de arrecadação, cobrança e 
fiscalização de tributos aplicáveis às Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte, previsto na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 
de 2006. Abrange a participação de todos os entes federados (União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios). 

 

O Simples Nacional é um sistema tributário que de forma diferenciada e 

simplificada instaura normas gerais sobre o tratamento dado as Microempresas e 

Empresa de Pequeno Porte, principalmente no que diz respeito à apuração e 

recolhimento de impostos e contribuições da União, dos Estados, do Distrito Federal 

e dos Munícipios, por meio de um único regime de arrecadação; ao cumprimento e 

obrigações trabalhistas e previdenciárias; inclusive suas respectivas obrigações 

acessórias e ao alcance a crédito e ao mercado, desde 01 de julho de 2007 

(PORTAL TRIBUTÁRIO, 2015). 

Para os autores Pereira e Silva (2014, p. 42) o Simples Nacional foi criado 

impreterivelmente para beneficiar as microempresas e empresas de pequeno porte, 

tornando os princípios constitucionais eficazes. 

No que diz respeito à opção pelo Simples Nacional o autor Oliveira et al 

(2014, p. 388) descreve que a mesma poderá ser feita por microempresas – ME, 

aquelas que em cada ano calendário venha auferir receita bruta igual ou inferior a 

R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais). Por Empresas de Pequeno Porte as 

denominadas EPP que venham a auferir uma receita bruta superior a R$ 360.000,00 

(trezentos e sessenta mil reais) e inferior a R$ 3.600.000,00 (três milhões e 

seiscentos mil). Também os microempreendedores individuais, que são intitulados 

como MEI que venham a auferir receita bruta máxima anual de R$ 60.000,00 

(sessenta mil reais). 

Como definido na Lei nº 123/06, no art. 13 o Simples Nacional consiste no 

recolhimento mensal, mediante documento único de arrecadação (DAS) dos 

seguintes impostos e contribuições:  

I - Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica - IRPJ; II - Imposto sobre 
Produtos Industrializados - IPI, observado o disposto no inciso XII do § 
1

o
 deste artigo; III - Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL; IV - 

Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS, 
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observado o disposto no inciso XII do § 1
o
 deste artigo; V - Contribuição 

para o PIS/Pasep, observado o disposto no inciso XII do § 1
o
 deste artigo; 

VI - Contribuição Patronal Previdenciária - CPP para a Seguridade Social, a 
cargo da pessoa jurídica, de que trata o art. 22 da Lei nº 8.212, de 24 de 
julho de 1991, exceto no caso da microempresa e da empresa de pequeno 
porte que se dedique às atividades de prestação de serviços referidas no § 
5º-C do art. 18 desta Lei Complementar;  VII - Imposto sobre Operações 
Relativas à Circulação de Mercadorias e Sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS; VIII - 
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS. § 1

o
  O recolhimento 

na forma deste artigo não exclui a incidência dos seguintes impostos ou 
contribuições, devidos na qualidade de contribuinte ou responsável, em 
relação aos quais será observada a legislação aplicável às demais pessoas 
jurídicas: I - Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio e Seguro, ou 
Relativas a Títulos ou Valores Mobiliários - IOF; II - Imposto sobre a 
Importação de Produtos Estrangeiros - II; III - Imposto sobre a Exportação, 
para o Exterior, de Produtos Nacionais ou Nacionalizados - IE; IV - Imposto 
sobre a Propriedade Territorial Rural - ITR; V - Imposto de Renda, relativo 
aos rendimentos ou ganhos líquidos auferidos em aplicações de renda fixa 
ou variável; VI - Imposto de Renda relativo aos ganhos de capital auferidos 
na alienação de bens do ativo permanente; VII - Contribuição Provisória 
sobre Movimentação ou Transmissão de Valores e de Créditos e Direitos de 
Natureza Financeira - CPMF; VIII - Contribuição para o Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço - FGTS; IX - Contribuição para manutenção da 
Seguridade Social, relativa ao trabalhador; X - Contribuição para a 
Seguridade Social, relativa à pessoa do empresário, na qualidade de 
contribuinte individual; XI - Imposto de Renda relativo aos pagamentos ou 
créditos efetuados pela pessoa jurídica a pessoas físicas; XII - Contribuição 
para o PIS/PASEP, COFINS e IPI incidentes na importação de bens e 
serviços (BRASIL, Lei nº 123, de dezembro de 2006). 

 

No que diz respeito ao valor devido mensalmente pela empresa, que seja 

optante pelo Simples Nacional, é determinado mediante a aplicação de alíquota 

(percentual), das tabelas de acordo com a atividade exercida e receita bruta 

acumulada nos últimos doze meses (PEREIRA; SILVA, 2014, p. 45). 

De acordo com o autor Pinto (2012, p. 978) o contribuinte deverá para fim de 

pagamento, considerar: 

 

I as receitas decorrentes da revenda de mercadorias; 
II as receitas decorrentes da venda de mercadorias industrializadas 
pelo contribuinte. 
III as receitas decorrentes da prestação de serviços, bem como a de 
locação de bens móveis; 
IV as receitas decorrentes da venda de mercadorias sujeitas à 
substituição tributária e tributação concentrada em uma única etapa 
(monofásica), vem como a relação ao ICMS, antecipação tributária 
com encerramento de tributação e; 
V as receitas decorrentes da exportação de mercadorias para o 
exterior, inclusive as vendas realizadas por meio de comercial 
exportadora ou da sociedade de propósito específico, prevista no art. 
56 da Lei Complementar nº 12-06, com redação dada pela Lei 
Complementar nº 128-08. 
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Ainda de acordo com Pinto (2012, p. 984) no que diz respeito aos valores 

devidos mensalmente pelas microempresas e empresas de pequeno porte que 

optarem pela forma de tributação Simples Nacional, será determinado mediante a 

aplicação das alíquotas dispostas nas tabelas dos anexos da Lei Complementar nº 

123/2006. 

Chama-se atenção para a existência de situações que exigem uma análise 

mais detalhada, como é o caso da ausência de créditos do IPI e os limites estaduais 

para o recolhimento de ICMS e também para o fato de que certas atividades exigem 

além do pagamento do percentual sobre a receita auferida o recolhimento do INSS 

sobre a folha (PORTAL TRIBUTÁRIO, 2015).  

Portanto, percebe-se que além do Simples Nacional outras formas de 

tributação foram criadas, dentre eles o Lucro Presumido ou Estimado, modalidade 

essa que será abordada no tópico a seguir. 

 

2.3 Lucro Presumido  

 

Os autores Fabretti (2009, p. 234) e Santos (2008, p.2) fazem saber que o 

lucro presumido ou estimado também é conceituado como um conceito tributário e o 

descrevem como uma forma de tributação simplificada que visa determinar a base 

de cálculo do Imposto de Renda (IR) e da Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido 

(CSLL) das pessoas jurídicas, que no ano calendários não estiverem obrigadas à 

complexa apuração do lucro real. Faz saber que o imposto de renda é devido 

trimestralmente (RECEITA FEDERAL DO BRASIL, 2015). 

Esse regime de tributação tem o intuito de facilitar o pagamento do IR, sem 

ter que aplicar-se à complexa apuração do lucro real que envolve contabilidade 

competente, ou seja, que é capaz de realizar a apuração do resultado antes do 

último dia útil do mês subsequente ao encerramento do trimestre (FABRETTI, 2009, 

apud PEREIRA; SILVA, 2014, p. 48). 

De acordo com o autor Oliveira et al (2014, p. 199), 

 
O contribuinte deverá optar pelo método de tributação consciente de que tal 
método é definido para o ano-calendário, ou seja, não poder haver 
mudanças na tributação no decorrer do ano-calendário. Tal opção será 
efetuada no momento em que for paga a primeira parcela do imposto ou da 
cota única, o que ocorrerá no final do mês de abril para os optantes deste 
regime tributário. 
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Sendo assim, é importante ressaltar que a escolha pela tributação com 

embasamento no Lucro Presumido será aplicada em relação a todo o período de 

atividade da entidade em cada ano-calendário. E ainda de acordo com o Site Portal 

Tributário (2015), portanto, a opção pelo lucro presumido não pode ser aplicada a 

todas as empresas, pois, existem exceções relativas ao objeto social e ao 

faturamento da entidade. 

O autor Oliveira et al (2005, p.178) pondera que o Lucro Presumido distingui 

se do lucro real, por existir por parte do fisco uma hipótese sobre o que seria 

realmente o lucro das entidades caso não existisse a contabilidade. 

Encontra se discriminado na Lei nº 9.718/98, alterada pela Lei nº 10.637/02, 

as situações das pessoas jurídicas que estão impedidas de realizar a opção pela 

modalidade de tributação com base no Lucro Presumido a partir do ano calendário 

de 2003:  

Art. 14 – [...] a) cuja receita total, no ano-calendário de 2003, tenha sido 
superior ao limite de R$ 48.000.000,00 ou de R$ 4.000.000,00 multiplicado 
pelo número de meses do período, quando inferior a doze meses; b) cujas 
atividades sejam de bancos comerciais, bancos de investimento, bancos de 
desenvolvimento, caixas econômicas, sociedades de crédito, financiamento 
e investimento, sociedades de crédito imobiliário, sociedades corretores de 
títulos, valores mobiliários câmbio, distribuidoras de títulos e valores 
mobiliários, empresas de arrendamento mercantil, cooperativas de crédito, 
empresas de seguros privados e de capitalização e entidades de 
previdência privada aberta; c) que tiverem lucros, rendimentos ou ganhos 
de capital oriundos do exterior; d) que, autorizadas pela legislação tributária, 
usufruam os benefícios fiscais relativos à isenção ou redução do Imposto de 
Renda (calculados com base no lucro da exploração); e) que, no decorrer 
do ano-calendário, tenham efetuado pagamento mensal do Imposto de 
Renda pelo regime de estimativa; 31 f) que explorem as atividades de 
prestação cumulativa e contínua de serviços de assessoria creditícia, 
mercadológica, gestão de crédito, seleção de riscos, administração de 
contas a pagar e a receber, compras de direitos creditórios resultantes de 
vendas mercantis a prazo ou de prestação de serviços (factoring). g) que 
exerceram atividades de compra e venda, loteamento, incorporação e 
construção de imóveis, caso exista empreendimento para o qual haja 
registro de custo orçado.  

 

Expõe se que a partir de 2014, foi estabelecido que a opção por essa 

modalidade de tributação, pode ser realizada por pessoas jurídicas que venham a 

auferi receita bruta total no ano calendário anterior de até R$ 78 milhões (setenta e 

oito milhões) (PORTAL TRIBUTÁRIO, 2015). 

Sendo assim, Coad (2006, p.4) apresenta que 
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O Lucro Presumido tem a base de cálculo determinada pela aplicação de 
um percentual sobre o montante da receita bruta decorrente da venda de 
mercadorias e de serviços, e acrescidos de outras receitas e ganhos de 
capital, apurados na forma da lei. 

 

Segundo o autor Carvalho (2011, p.10), para o cálculo do IRPJ aplica-se 

uma alíquota de 15% sobre o faturamento total, nesta modalidade faz-se o cálculo 

trimestralmente. Deve se ainda, observar se as parcelas irão exceder o valor limite 

de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais), aplicar-se há também uma alíquota de 10% 

correspondente ao adicional de IRPJ, ou ainda, quando no início das atividades, vier 

a ultrapassar o limite que corresponde à multiplicação de R$ 20.000,00 (vinte mil 

reais) pelo número de meses do período de apuração. Faz ainda saber, que se 

aplica uma alíquota de 9% para fins de cálculo da CSLL. 

No que diz respeito à apuração do Programa de Integração Social (PIS) e da 

Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) o site Portal 

Tributário (2015) descreve que: 

 

A base de cálculo é a receita operacional bruta da pessoa jurídica, sem 
deduções em relação a custos, despesas e encargos. Nesse regime, as 
alíquotas da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS são, 
respectivamente, de 0,65% e de 3%. 

 

Após exposto os fatores relevantes do método de tributação com base no 

Lucro Presumido, segue se dando ênfase no próximo tópico ao Lucro Real, que se 

encontra também dentro dos enquadramentos tributados.  

 

2.4 Lucro Real  

 

De acordo com o autor Fabretti (2001, p. 217) descreve que: “o lucro real, 

conforme determina o art. 247 do RIR, é o lucro líquido (contábil) do período-base 

ajustado pelas adições, exclusões ou compensações prescritas ou autorizadas pela 

legislação”. E ainda faz saber que o mesmo só pode ser determinado pela 

escrituração contábil.  

Os autores Silva (2009, p.1) e Chaves (2014, p. 336) corroboram com 

Fabretti (2001, p. 217) que o Lucro Real é considerado o lucro líquido do período, 

calculado de acordo com as normas da legislação comercial e societária, ajustado 

pelas adições, exclusões ou compensações descritas pela Legislação Tributária.  
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O autor Rodrigues et al (2009, p.33), faz saber que: “Lucro real é a forma 

completa de apuração do Imposto de renda e da Contribuição Social sobre o Lucro 

Liquido direcionado a todas as pessoas jurídicas quer por obrigatoriedade prevista 

na legislação vigente quer por livre opção” 

Também aparece conceituando esse enquadramento tributário o autor 

Oliveira (2004, p.176) com os dizeres que Lucro Real: 

É o lucro líquido do período apurado na escrituração comercial, denominado 
lucro contábil ajustado pelas adições, exclusões e compensações 
autorizadas pela legislação do Imposto de Renda. Os ajustes do lucro 
líquido do período de apuração e a demonstração do lucro real devem ser 
transcritos no Livro do Lucro Real (LALUR). 

 

Ainda de acordo com Oliveira, et al, (2011, p. 170), “lucro real é aquele 

realmente apurado pela contabilidade, com base na completa escrituração contábil 

fiscal, com a estrita e rigorosa observância dos princípios de contabilidade e demais 

normas fiscais e comerciais”. Portanto, a apuração do lucro ou prejuízo do exercício, 

só é possível se à existência da escrita fiscal. 

Sendo assim, encontra-se exposto no Art. 246 do RIR/99 as pessoas 

jurídicas que são obrigadas a optar pela tributação com base no Lucro Real. 

 
Art. 246 - Estão obrigadas à apuração do lucro real as pessoas jurídicas: I - 
cuja receita total, no ano-calendário anterior, seja superior ao limite de vinte 
e quatro milhões de reais, ou proporcional ao número de meses do período, 
quando inferior a doze meses; II - cujas atividades sejam de bancos 
comerciais, bancos de investimentos, bancos de desenvolvimento, caixas 
econômicas, sociedades de crédito, financiamento e investimento, 
sociedades de crédito imobiliário, sociedades corretoras de títulos, valores 
mobiliários e câmbio, distribuidoras de títulos e valores mobiliários, 
empresas de arrendamento mercantil, cooperativas de crédito, empresas de 
seguros privados e de capitalização e entidades de previdência privada 
aberta; III - que tiverem lucros, rendimentos ou ganhos de capital oriundos 
do exterior; IV – que, autorizadas pela legislação tributária, usufruam 
benefícios fiscais relativos à isenção ou redução do imposto; V – que, no 
decorrer do ano-calendário, tenham efetuado pagamento mensal pelo 
regime de estimativa, na forma do art. 222; VI - que explorem as atividades 
de prestação cumulativa e contínua de serviços de assessoria creditícia, 
mercadológica, gestão de crédito, seleção e riscos, administração de contas 
a pagar e a receber, compras de direitos creditórios resultante de vendas 
mercantis a prazo ou de prestação de serviços (factoring); Parágrafo único - 
As pessoas jurídicas não enquadradas nos incisos deste artigo poderão 
apurar seus resultados tributáveis com base nas disposições deste 
Subtítulo. (Lei nº 9.718/98, art. 14). 

Definido o conceito de Lucro real, é importante intitular as formas de 

tributação dentro do lucro real que são caracterizadas de três maneiras as quais 

são: 
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 Lucro Real Trimestral 

 Lucro Real Anual  

 Lucro Real por Estimativa (sendo essa mensalmente). 

Visto isso o autor Rodrigues et al (2009, p. 35) faz saber que “ a apuração do 

lucro real trimestral é uma forma completa e definitiva de tributação. Este deve ser 

determinado por períodos trimestrais encerrados nos dias 31 de março, 30 de junho, 

30 de setembro e 3 de dezembro de cada ano calendário, com base no resultado 

líquido de cada trimestre”, evidenciando assim a obrigatoriedade de apuração a 

cada 3 meses. Depois de descrito o que é Lucro Real, o tópico que se segue 

conceitua o Lucro Arbitrado, que dentro deste trabalho é a última modalidade de 

tributação. 

 

2.5 Lucro Arbitrado  

 

 Para o autor Fabretti (2001, p.217) o Lucro Arbitrado: 

 

É uma faculdade do fisco, prevista para os casos em que a pessoa jurídica 
não mantém escrituração na forma das leis comerciais e fiscais; deixa de 
elaborar as respectivas demonstrações financeiras; tem sua escrituração 
desclassificada pela fiscalização; optou indevidamente pela tributação com 
base no lucro presumido, ou, ainda, se não mantem arquivo de 
documentos. 

 
Segundo Rodrigues et al (2009, p.355), o arbitramento do lucro atua como 

uma maneira de penalizar as entidades que não mantem em dia e de forma correta 

sua escrita fiscal. 

O autor Oliveira et al (2011, p. 185-186), corrobora com Fabretti (2001, 

p.217) e Rodrigues et al (2009, p.355), ao descrever que Lucro Arbitrado é: 

 
Um recurso utilizado pelas autoridades fiscais, quase sempre como última 
alternativa, que só deve ser aplicado quando houver ausência absoluta de 
confiança na escrituração contábil do contribuinte, devido à falta ou 
insuficiência de elementos concretos que permitam a identificação ou 
verificação da base de cálculo utilizada na tributação pelo lucro real ou 
presumido. Também pode ser utilizado pelo fisco nos casos em que o 
contribuinte se recusar ou dificultar o acesso da autoridade fiscal à 
documentação comprobatória das atividades. 

 

Ainda de acordo com Oliveira (2009, p.112), a apuração do Lucro Arbitrado 

Trimestral é determinada mediante aplicação das alíquotas utilizadas para cálculos 
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com base no lucro tributado por estimativa, acrescido de 20% ou 45%, conforme 

exposto no quadro 2:  

 

QUADRO 02 – Atividade Operacional 

 

 

ATIVIDADE OPERACIONAL 

 

PORCENTUAL (%) 

 
Revenda para consumo de combustíveis derivados de petróleo 
e álcool etílico carburante, inclusive gás natural.  
 

 

1,92 

 
Instituições financeiras, seguradoras e entidades de 
previdência privada.  
 

 

45 

 
Comércio e indústria em geral;  
Prestação de serviços de transporte de cargas;  
Prestação de serviços hospitalares;  
Construção por empreitada, quando houver emprego de 
materiais em qualquer quantidade (Ato Declaratório Cosit nº 
06/97);  
Loteamento de terrenos, incorporação imobiliária e venda de 
imóveis construídos ou adquiridos para revenda.  
 

 

 

 

9,6 

 
Prestação de serviços de transporte de passageiros;  
Prestação de serviços, cuja receita bruta acumulada no ano-
calendário não exceda ao limite de R$120.000,00.  
 

 

19,2 

 
Prestação de serviços em geral, inclusive aquelas relativas ao 
exercício de profissões regulamentadas e escolas;  
Intermediação de negócios, inclusive corretagem (seguros, 
imóveis, dentre outros) e as de representação comercial;  
Administração, locação ou cessão de bens imóveis e móveis;  
Construção por administração ou por empreitada unicamente 
de mão-de-obra;  
Factoring;  
Prestação de serviços de gráfica com ou sem fornecimento de 
material em relação à receita bruta que não decorra de 
atividade comercial ou industrial;  
Prestação de serviços de suprimento de água tratada e coleta 
de esgoto exploração de rodovia, mediante cobrança de 
pedágio (Ato Declaratório Cosit nº 16/2000). 

 

 

 

 

 

 

 

 

38,4 

FONTE: Oliveira (2009, p. 113). 



37 

 

 

Neste sentido o autor Pinto (2012, p. 217), narra que em acordo com a Lei 

9.430-96, em seu Art. 27, o lucro arbitrado é o resultado da soma algébrica que se 

segue abaixo: 

 

Receita de vendas/e ou Receita de Prestação de Serviços 
(-) IPI, descontos Incondicionais, Vendas Cancelas, Serviços Cancelados, 
ICMS em substituição tributária. 
(=) Receita Bruta 
(x) Alíquota Aplicável (1,92% ou 9,6% ou 19,2% ou 38,4%) 
(=) Lucro Arbitrado Parcial 
(+) Demais Receitas e Ganhos 
(+) Ganhos de Capital na Alienação de Bens e Direitos do Ativo Permanente 
e Ouro Não Financeiro 
(+) Variações Monetárias Ativas 
(+) Aplicações de Renda Fixa e Variável 
(+) Juros sobre o Patrimônio Líquido 
(=) Lucro Arbitrado 

 

Portanto, pode se dizer que o regime de tributação com base no Lucro 

Arbitrado é denominado como o mais complexo, uma vez que exige de forma 

detalhada e mais criteriosa que haja escrituração e o controle, isso ocorre, devido ao 

fato de que a tributação ocorre sobre o resultado apurado, ou seja, o lucro líquido.  

No capítulo que se segue, apresenta-se o estudo de caso realizado na 

Empresa que por questões de segurança será intitula como “Empresa Delta”, onde 

se espera conseguir apontar através de cálculos a forma de tributação menos 

onerosa para a entidade em questão.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



38 

 

3 ESTUDO DE CASO 

 

Neste capítulo será evidenciado o estudo de caso na Empresa Delta, o qual 

apresentará o histórico da empresa, seguido dos procedimentos metodológicos 

utilizados para o desenvolvimento deste estudo, que consiste na comparação dos 

regimes tributários, bem como seus resultados obtidos, ou seja, deixará de forma 

clara qual a forma de tributação menos onerosa para entidade. 

  

3.1 Apresentação da Empresa1 

 

A empresa no qual foi realizado o estudo de caso, é uma Microempresa – 

ME, e atua no ramo de fabricação de biscoitos e bolachas desde Outubro de 2003, 

está localizada no município de São Tiago, Minas Gerais, onde a crescente 

demanda pelos produtos, fez com que o abastecimento não se limitasse apenas ao 

município, chegando também a cidades e até mesmo a estados vizinhos. Desde o 

início de suas atividades a entidade optou pelo regime tributário do Simples 

Nacional.  

Faz-se importante saber, que por motivos de segurança a empresa em 

questão será intitulada apenas, como Empresa “Delta”. 

Constituída sob a forma de natureza jurídica, Empresário Individual, o 

próprio proprietário da empresa faz questão de atuar em todo o processo de 

produção, desde a escolha e compra de matéria prima até a venda e entrega do 

produto final. Contudo, a empresa conta atualmente com o apoio de 8 (oito) 

funcionários, que se subdividem nos diferentes setores de produção. 

 Atuando no mercado há 12 anos, a excelência e qualidades de seus 

produtos são fundamentais, sendo assim, a organização está sempre em busca de 

aperfeiçoamento e no cumprimento de prazos, com o intuído de atender e satisfazer 

as necessidades de seus clientes. 

 

 

 

 

                                                 
1
 Dados fornecidos pelo proprietário 
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3.2 Metodologia  

 

3.2.1 Tipo de Pesquisa  

 

Quanto à abordagem a pesquisa será qualitativa, que de acordo com os 

autores Marconi e Lakatos ( 2011, p. 274) é definida como “a observação qualitativa 

implica em conhecer e aprofundar as situações sociais mantendo uma reflexão 

contínua e observando detalhes dos sucessos, dos eventos e das interações”, ou 

seja, é o tipo de pesquisa que, na maioria das vezes, é realizada pelo pesquisador 

no local em que os dados se originam e que tem como intuito descrever o ambiente 

pesquisado. 

 

3.2.2 Quantos aos Fins  

 

Quanto aos fins a pesquisa será descritiva, neste sentido, Cervo e Bervian 

(2006, p.66) descreve que: 

 

A pesquisa descritiva observa, registra, analisa e correlaciona fatos ou 
fenômenos (variáveis) sem manipulá-los. Procura descobrir, com a precisão 
possível, a frequência com que um fenômeno ocorre, sua relação e conexão 
com outros, sua natureza e características. 

 

Portanto, pode se dizer que mesma realiza descrições precisas e que visam 

descobrir a existência de relações entre os seus elementos, tornando se possível 

então, identificar o quanto é importante à existência de um planejamento tributário 

como ferramenta que atua nas tomadas de decisões. 

  
3.2.3 Quanto aos meios  

 

Para que seja possível alcançar os objetivos deste trabalho, faz-se 

necessário a realização de um estudo de caso, tendo como instrumento uma 

empresa, que rebatera através de pesquisa, o uso da contabilidade tributária como 

fator fundamental para a tomada de decisões. 

Sendo assim, o estudo de caso “consiste no estudo profundo e exaustivo de 

um ou poucos objetos, de maneira que permita seu amplo e detalhado 



40 

 

conhecimento, tarefa praticamente impossível mediante outros delineamentos já 

considerados” (GIL, 2010, p. 37). 

 

3.2.4 População e Amostra 

 

Para a coleta de dados, serão analisados os demonstrativos contábeis 

referentes ao ano de 2014. 

 

3.2.5 Instrumentos de Coleta de Dados  

 

A coleta de dados será realizada mediante a análise de documentos da 

Empresa Delta, mais especificadamente, os relatórios contábeis referentes ao ano 

de 2014, sendo assim, Gil (2011, p. 81) narra que esse método de coleta de dados, 

é suficiente o bastante para apresentar ao pesquisador dados necessários a fim de 

evitar que ocorra a perda de tempo com levantamento de campo, ressaltando-se 

ainda que, em muitos casos a pesquisa só se torna possível mediante analise 

documental. 

 

3.3 Análise dos Dados 

  

O presente estudo de caso tem como intuito evidenciar os tributos federais e 

estaduais, sendo assim, para a obtenção dos resultados da pesquisa, foi realizado 

um estudo comparativo entre dois tipos de regimes tributários – Simples Nacional e 

Lucro Presumido.  

Para a realização do presente estudo foram utilizados os relatórios contábeis 

referentes ao exercício de 2014, visto isso, encontra-se na tabela 1 o somatório dos 

respectivos valores referentes ao faturamento bruto mensal da Empresa Delta. 
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TABELA 01 – Faturamento Bruto Mensal Empresa Delta em 2014 

 

 FATURAMENTO MENSAL 

Janeiro/2014 R$ 6.504,29 

Fevereiro/2014 R$ 4.443,12 

Março/2014 R$ 7.470,60 

Abril/2014 R$ 5.906,50 

Maio/2014 R$ 10.585,18 

Junho/2014 R$ 6.346,93 

Julho/2014 R$ 8.817,35 

Agosto/2014 R$ 8.656,67 

Setembro/2014 R$ 36.587,91 

Outubro/2014 R$ 8.987,69 

Novembro/2014 R$ 23.394,09 

Dezembro/2014 R$ 4.827,93 

TOTAL R$132.528,26 

FONTE: Dados da pesquisa (2015) 

 

Sendo assim, segue a apresentação dos cálculos, que foram realizados de 

acordo com as receitas alcançadas mensalmente no ano calendário de 2014, 

ressaltando-se que este estudo se faz necessário para o desenvolvimento da 

pesquisa. Portanto, a seguir serão demonstrados os cálculos referentes à Empresa 

Delta, de acordo com o regime de tributação Simples Nacional e Lucro Presumido.  

 

 

3.3.1 Apuração ICMS Substituição Tributária para o Simples Nacional e Lucro 
Presumido 
  

Ao contrário do ICMS normal que já se encontra inserido no preço do 

produto, o ICMS – Substituição tributária é intitulado como um imposto retido e de 

competência dos Estados e do Distrito Federal, ou seja, essa parcela é cobrada 

separadamente do destinatário em favor do Estado de origem conforme permitem os 

Convênios e Protocolos específicos. (BRASIL, Lei Complementar nº 87, de 13 de 

setembro de 1996). 
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Sendo assim, como a atividade principal da empresa é caracterizada como 

industrial e seu produto enquadra-se na relação dos produtos tributados por 

Substituição Tributária, ou seja, a entidade é caracterizada como responsável pela 

operação de substituição, sendo assim a entidade deve reter e recolher o imposto 

conforme evidenciado no art. 12, Anexo XV do RICMS/2002, ressalta-se que tal fato, 

ocorre independentemente da entidade ser ou não ser optante pelo Simples 

Nacional, sendo assim, a tabela 2 que demonstra essa apuração dos valores 

devidos será enquadrada tanto para o Simples Nacional quanto para o Lucro 

Presumido (BRASIL, Lei Complementar 123/2006, Art. 13, § 1º, inciso XIII, letra “a”, 

2006). 

  

TABELA 02 – Apuração ICMS – Substituição Tributária para o Simples Nacional e 
Lucro Presumido 

 

Meses Imposto devido ICMS ST 

Janeiro/2014 R$ 279,69 

Fevereiro/2014 R$ 203,82 

Março/2014 R$ 312,50 

Abril/2014 R$ 257,70 

Maio/2014 R$ 416,08 

Junho/2014 R$ 257,23 

Julho/2014 R$ 346,55 

Agosto/2014 R$ 369,67 

Setembro/2014 R$ 1.582,01 

Outubro/2014 R$ 348,69 

Novembro/2014 R$ 1.020,39 

Dezembro/2014 R$ 160,93 

TOTAL R$ 5.555,26 

FONTE: Dados da pesquisa (2015) 

  

 Para que o cálculo do ICSM ST seja realizado, é necessário que se análise o 

regulamento do ICMS do respectivo Estado, neste caso, o regulamento vigente em 

Minas Gerais, para que possa então, verificar qual é o MVA (Margem de valor 

agregado) utilizado para cada produto. 
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 Faz saber que o MVA é um percentual previsto na legislação do Estado e 

que tem como intuito prever a margem de lucro do contribuinte ao realizar a venda. 

 Sendo assim, para o cálculo do ICMS ST a ser pago, deve se fazer o 

seguinte cálculo2:  

ICMS ST = valor da mercadoria + % MVA x % alíquota de ICMS – ICMS da 

operação própria. 

Deve se ressaltar que o ICMS recolhido por substituição tributária, será 

sempre um recolhimento à parte devendo ser pago até o dia 09 do mês subsequente 

ao fator gerador, portanto, não se deve confundir com os recolhimentos relativos a 

outras operações. 

 

3.3.2 Cálculo com base no Simples Nacional 

 

As apurações dos tributos que incidem sobre essa modalidade de tributação 

acontecem mediante a aplicação de uma alíquota, constante em uma das tabelas 

dos Anexos I a V da Lei Complementar 123/2006, que é determinada de acordo com 

a receita bruta acumulada nos últimos 12 (doze) meses, anteriores ao período de 

apuração, de acordo com o § 1º. Art. 18 da LC 123/2006. 

Como mencionado no tópico anterior, os valores devidos na apuração do 

ICMS ST é em favor do Estado de origem e já foram apurados, sendo assim, os 

cálculos dos tributos recolhidos pelo Documento Único de Arrecadação (DAS), serão 

somente sobre o faturamento mensal obtido da operação do faturamento bruto 

diminuído do valor dos impostos da operação de substituição tributária, sendo assim, 

os cálculos serão feitos mediante os valores descritos na tabela 3. 

 

TABELA 03 – Faturamento Mensal Excluído ICMS ST Empresa Delta em 2014 

 

 FATURAMENTO MENSAL 

Janeiro/2014 R$ 6.224,60 

Fevereiro/2014 R$ 4.239,30 

                                                 
2
 Conforme disposto no Decreto nº 46.137/2013 do RICMS/MG a classificação fiscal utilizada para os 

produtos provindos da fabricação de biscoito e bolachas é de 19053100, encontra-se ainda previsto 
no mesmo regulamento que para tal classificação aplica-se um MVA de 35% (trinta e cinto por cento), 
com aplicação de alíquotas para fins de ICMS próprio e ST de 12% (doze por cento) a qual 
corresponde para as operações interestaduais conforme descrito na Parte 2. Art. 41 do RICMS /02. 
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Março/2014 R$ 7.158,10 

Abril/2014 R$ 5.648,80 

Maio/2014 R$ 10.169,10 

Junho/2014 R$ 6.089,70 

Julho/2014 R$ 8.470,80 

Agosto/2014 R$ 8.287,00 

Setembro/2014 R$ 35.005,90 

Outubro/2014 R$ 8.639,00 

Novembro/2014 R$ 22.373,70 

Dezembro/2014 R$ 4.667,00 

TOTAL R$126.973,00 

FONTE: Dados da pesquisa (2015) 

 

Sendo assim, a apuração do cálculo mensal do imposto devido nesse 

regime tributário se deu mediante aplicação da alíquota 4,50% (quatro vírgula 

cinquenta por cento) que é composto pelos seguintes impostos e suas respectivas 

alíquotas, IRPJ 0,0%, CSLL 0,00%, COFINS 0,00%, PIS/PASEP 0,00%, CPP 

2,75%, ICMS 1,25%, IPI 0,50% constante no Anexo II da LC 123/2006 que trata 

sobre a Partilha do Simples Nacional para as Indústrias3 sobre a receita bruta 

auferida em cada mês, conforme mencionado no parágrafo anterior, à determinação 

dessa alíquota se deu devido ao valor acumulado nos últimos 12 (doze) meses. 

Feito isso encontrou se o valor mensal devido do Simples Nacional, como pode ser 

verificado na tabela 4. 

 

TABELA 04 – Cálculo do Simples Nacional 

 

 Receita Bruta 

últimos 12 

meses 

 

Alíquota 

Anexo II 

 

Faturamento 

Imposto devido 

no Simples 

Janeiro/2014 R$ 78.176,10 4,50% R$ 6.224,60 R$ 280,11 

Fevereiro/2014 R$ 72.943,90 4,50% R$ 4.239,30 R$ 190,77 

Março/2014 R$ 74.139,70 4,50% R$ 7.158,10 R$ 322,11 

                                                 
3
 A alíquota utilizada consta no Anexo II, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, 

que trata sobre a Partilha do Simples Nacional para as Indústrias. Vide Anexo. 
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Abril/2014 R$ 58.854,30 4,50% R$ 5.648,80 R$ 254,20 

Maio/2014 R$ 59.774,65 4,50% R$ 10.169,10 R$ 457,61 

Junho/2014 R$ 61.920,65 4,50% R$ 6.089,70 R$ 274,04 

Julho/2014 R$ 59.692,55 4,50% R$ 8.470,80 R$ 381,19 

Agosto/2014 R$ 60.129,15 4,50% R$ 8.287,00 R$ 372,92 

Setembro/2014 R$ 66.402,25 4,50% R$ 35.005,90 R$ 1.575,27 

Outubro/2014 R$ 99.101,65 4,50% R$ 8.639,00 R$ 388,76 

Novembro/2014 R$103.866,25 4,50% R$ 22.373,70 R$ 1.006,82 

Dezembro/2014 R$122.949,25 4,50% R$ 4.667,00 R$ 210,02 

Total   R$126.973,00 R$ 5.713,82 

FONTE: Elaborado pelo autor (2015) 

 

 Pode-se observar que a alíquota de 4,50% (quatro vírgula cinquenta por 

cento) foi constante para todos os meses do ano calendário de 2014, tal fato só foi 

possível porque a receita bruta acumulada nos últimos 12 (doze) meses não 

excedeu o limite de R$ 180.000,00 (cento e oitenta mil reais), portanto, a alíquota de 

incidência do Simples Nacional não sofreu alteração. 

Como mencionado no tópico 2.2 do presente estudo, o Simples Nacional 

implica o recolhimento mensal, mediante documento único de arrecadação (DAS) 

dos impostos dispostos no art. 13 da LC 123/06, sendo assim, a tabela 5 evidencia 

de forma detalhada o valor devido correspondente a cada um dos tributos e suas 

respectivas alíquotas referentes à atividade industrial.  

 

TABELA 05 – Cálculo Detalhado dos Impostos Incidentes no Simples Nacional 

 

 IRPJ CSLL Cofins Pis/Pasep CPP ICMS IPI Total 

Jan/14 - - - - 171,18 77,81 31,12 280,11 

Fev/14 - - - - 116,58 52,99 21,20 190,77 

Març/14 - - - - 196,85 89,48 35,78 322,11 

Abr/14 - - - - 155,34 70,61 28,25 254,20 

Mai/14 - - - - 279,65 127,11 50,85 457,61 

Jun/14 - - - - 167,47 76,12 30,45 274,04 

Jul/14 - - - - 232,95 105,89 42,35 381,19 
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Agos/14 - - - - 227,89 103,59 41,44 372,92 

Set/14 - - - - 962,67 437,57 175,03 1.575,27 

Out/14 - - - - 237,57 107,99 43,20 388,76 

Nov/14 - - - - 615,28 279,67 111,87 1.006,82 

Dez/14 - - - - 128,34 58,34 23,34 210,02 

Total - - - - 3.491,77 1.587,17 634,88 5.713,82 

FONTE: Elaborado pelo autor (2015) 

  

Nota se que os cálculos foram feitos mediante aplicação de alíquotas 

correspondes a cada um deles (IRPJ 0,0%, CSLL 0,00%, COFINS 0,00%, 

PIS/PASEP 0,00%, CPP 2,75%, ICMS 1,25%, IPI 0,50%) sobre a receita bruta 

auferida em cada mês, faz menção ao fato de que o somatório das respectivas 

alíquotas totalizou o percentual de 4,50% (quatro vírgula cinquenta por cento) 

aplicados na tabela 4 deste estudo, sendo assim, foi possível verificar 

separadamente os tributos que estão sendo recolhidos bem como, seus valores 

devidos. (BRASIL, Anexo II da Lei Complementar 123/2006, 2006). 

Após a realização dos cálculos dos tributos apurados no Simples Nacional, 

segue-se com os cálculos com base no Lucro Presumido. 

 

3.3.3 Cálculos com Base no Lucro Presumido 

  

Para a realização dos cálculos nesta modalidade, deve se observar o 

faturamento trimestral relativo ao exercício de 2014, conforme mostra a tabela 6.  

 

TABELA 06 – Faturamento Trimestral Empresa Delta em 2014. 

 

 Receita Bruta Total 

1º Trimestre 2014 R$ 18.418,01 

2º Trimestre 2014 R$ 22.838,61 

3º Trimestre 2014 R$ 54.061,93 

4º Trimestre 2014 R$ 37.209,71 

TOTAL R$ 132.528,26 

FONTE: Dados da pesquisa (2015) 
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Utilizando se dos dados da tabela 6, demonstra-se a seguir a apuração dos 

tributos de Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido (CSLL) e do Imposto de 

Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) ressaltando que ambos são cálculos mediante 

aplicação de alíquotas correspondentes a cada um sobre o somatório das receitas 

auferidas a cada três meses, em outras palavras, aplicação das respectivas 

alíquotas sobre o faturamento trimestral. 

 

TABELA 07 – Apuração Trimestral da CSLL 

 

RECEITA 
BRUTA 

ALÍQUOTA 
DE 

PRESUNÇÃO 

BASE DE 
CÁLCULO 

ALÍQUOTA 
DE 

IMPOSTOS 

TRIBUTOS A 
PAGAR 

1º 
TRIM 

R$ 18.418,01 
 

12% R$ 2.210,16 9% R$ 198,91 

2º 
TRIM 

R$ 22.838,61 12% 

 

R$ 2.740,63 9% R$ 246,66 

3º 
TRIM 

R$ 54.061,93 
 

12% R$ 6.487,43 9% R$ 583,87 

4º 
TRIM 

R$ 37.209,71 12% 

 

 
R$ 4.465,17 

 
9% R$ 401,87 

FONTE: Elaborado pelo autor (2015) 

  

Encontra-se descrito no art. 20 da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995, 

que a base de cálculo da CSLL será encontrada mediante aplicação de 12% (doze 

por cento) sobre a receita bruta auferida em cada trimestre para as pessoas jurídicas 

que se enquadram nos arts. 27 e 29 a 34 da Lei n°. 8.981, de 20 de janeiro de 1995, 

e ainda para aquelas que se encontram desobrigadas de escrituração fiscal. 

Feito isso, conforme disposto na Lei nº 7.689/88, art. 3º, inciso II, aplica-se a 

alíquota de 9% (nove por cento) correspondente a CSLL sobre a base de cálculo 

encontrada em cada trimestre do ano calendário de 2014, apurando assim, aos 

valores devidos desse tributo em cada trimestre bem como seu somatório anual, 

conforme exposto na tabela 7. 

Podem ser observados na tabela 8, os cálculos relativos à apuração 

trimestral do IRPJ. 
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TABELA 08 – Apuração Trimestral do IRPJ 

 

RECEITA 
BRUTA 

ALÍQUOTA 
DE 

PRESUNÇÃO 

BASE DE 
CÁLCULO 

ALÍQUOTA 
DE 

IMPOSTOS 

TRIBUTOS A 
PAGAR 

1º 
TRIM 

R$ 18.418,01 
 

8% R$ 1.473,44 15% R$ 221,02 

2º 
TRIM 

R$ 22.838,61 8% 

 
R$ 1.827,09 15% R$ 274,06 

3º 
TRIM 

R$ 54.061,93 
 

8% R$ 4.324,95 15% R$ 648,74 

4º 
TRIM 

R$ 37.209,71 8% 

 

 
R$ 2.976,78 

 
15% R$ 446,52 

FONTE: Elaborado pelo autor (2015) 

Com a alíquota de presunção de 8% (oito por cento) determinada pela Lei n° 

9.249 de 26 de dezembro de 1995, em seu art. 15, aplicada sobre a receita bruta 

auferida em cada trimestre do exercício de 2014, é possível encontrar os valores 

que correspondem para a base de cálculo do IRPJ.  

Depois de encontrado o valor da base de cálculo aplica-se então, a alíquota 

de 15% (quinze por cento) referente ao IRPJ, que encontra descrita no art. 3º da Lei 

nº 9.249 de 26 de dezembro de 1995, sendo assim, encontra-se detalhado na tabela 

7 os valores devidos de IRPJ em cada trimestre seguido pelo somatório referente ao 

valor pago anualmente. 

Ao contrário da CSLL e IRPJ os tributos de Pis/Pasep e Confins devem ser 

apurados mensalmente. 

Portanto, em conformidade com a Lei n° 9.718, de 27 de novembro de 1998, 

art. 2º, os tributos de PIS/PASEP e COFINS são apurados mediante respectivas 

alíquotas aplicáveis sobre o faturamento mensal da entidade, desta maneira, 

discrimina-se na tabela 9, os cálculos da apuração dos respectivos tributos. 
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TABELA 09 – Apuração PIS e COFINS no Lucro Presumido 

 

COMPETÊNCIA TRIBUTO ALÍQUOTA 
BASE DE 
CÁLCULO 

TRIBUTO A 
PAGAR 

JANEIRO/14 
PIS 0,65% 

R$ 6.504,29 
R$ 42,28 

COFINS 3% R$ 195,13 

FEVEREIRO/14 
PIS 0,65% 

R$ 4.443,12 
R$ 28,88 

COFINS 3% R$ 133,29 

MARÇO/14 
PIS 0,65% 

R$ 7.470,60 
R$ 48,56 

COFINS 3% R$ 224,12 

ABRIL/14 
PIS 0,65% 

R$ 5.906,50 
R$ 38,39 

COFINS 3% R$ 177,19 

MAIO/14 
PIS 0,65% 

R$ 10.585,18 
R$ 68,80 

COFINS 3% R$ 317,56 

JUNHO/14 
PIS 0,65% 

R$ 6.346,93 
R$ 41,26 

COFINS 3% R$ 190,41 

JULHO/14 
PIS 0,65% 

R$ 8.817,35 
R$ 57,31 

COFINS 3% R$ 264,52 

AGOSTO/14 
PIS 0,65% 

R$ 8.656,67 
R$ 56,27 

COFINS 3% R$ 259,70 

SETEMBRO/14 
PIS 0,65% 

R$ 36.587,91 
R$ 237,82 

COFINS 3% R$ 1.097,64 

OUTUBRO/14 
PIS 0,65% 

R$ 8.987,69 
R$ 58,42 

COFINS 3% R$ 269,63 

NOVEMBRO/14 
PIS 0,65% 

R$ 23.394,09 
R$ 152,06 

COFINS 3% R$ 701,82 

DEZEMBRO/14 
PIS 0,65% 

R$ 4.827,93 
R$ 31,38 

COFINS 3% R$ 144,84 

 PIS 0,65% 
R$ 132.528,26 

R$ 861,43 

COFINS 3% R$ 3.975,85 

TOTAL    R$ 4.837,28 
FONTE: Elaborado pelo autor (2015) 

 

Em concordância com o art. 3º da Lei 9.718/98, para a realização do cálculo 

do PIS/PASEP e da COFINS, utiliza-se como base de cálculo o faturamento bruto 

mensal, portanto, aplicando-se sobre essa base de cálculo as alíquotas de 0,65% 

para PIS/PASEP e de 3% para a COFINS, apurando-se então, o valor devido em 

cada tributo (Site Portal Tributário, 2015), conforme fica evidenciado na tabela 9.  

Como já mencionado no presente estudo, o valor do ICMS já se encontra 

inserido no preço do produto, ou seja, o valor do ICMS já estará incluso ao preço 
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que deverá ser pago, sendo assim, é necessário que o mesmo seja destacado 

corretamente no documento fiscal emitido. 

Ao contrário do ICMS no regime com base no Simples Nacional que já se 

encontra incluso no Documento Único de Arrecadação (DAS), o ICMS para a 

modalidade no Lucro Presumido, funciona através de um método de compensação, 

de forma mais clara, através do débito (ICSM venda) e crédito (ICMS compra). 

O método de compensação do ICMS encontra-se descrito na Lei 

Complementar 87/96, no arts. 19 a 26, sendo assim, encontra-se evidenciado na 

tabela 10 a apuração com base legislação tributária. 

 

TABELA 10 – Apuração ICMS – Lucro Presumido 

 

  

ICMS Venda 

 

ICMS Compra 

 

Imposto devido ICMS 

Janeiro/2014 R$ 793,33 R$ 37,91 R$ 755,42 

Fevereiro/2014 R$ 582,33 R$ 163,76 R$ 418,57 

Março/2014 R$ 892,82 - R$ 892,82 

Abril/2014 R$ 736,19 R$ 187,74 R$ 548,45 

Maio/2014 R$ 1.270,42 R$ 21,85 R$ 1.248,57 

Junho/2014 R$ 787,19 R$ 87,40 R$ 699,79 

Julho/2014 R$ 1.089,13 - R$ 1.089,13 

Agosto/2014 R$ 1.106,58 - R$ 1.106,58 

Setembro/2014 R$ 4.586,84 R$ 26,90 R$ 4.559,94 

Outubro/2014 R$ 1.180,08 R$ 49,82 R$ 1.130,26 

Novembro/2014 R$ 2.963,30 R$ 12,45 R$ 2.950,85 

Dezembro/2014 R$ 624,07 R$ 51,59 R$ 572,48 

Total R$ 16.612,28 R$ 639,42 R$ 15.972,86 

FONTE: Dados da pesquisa (2015) 

 

Encontra-se evidenciado na tabela 10, os valores referentes ao ICMS Venda 

(Débito) e ICMS Compra (crédito), que são os créditos provenientes da compra de 

matérias primas destinadas para a fabricação de biscoitos e bolachas, visto isso, fez 

sua apuração que consiste no valor do ICMS da venda subtraído pelo crédito de 

ICMS na compra, a entidade em questão, não possuía créditos relativos a 
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operações anteriores, portanto, é possível verificar, que o ICMS de crédito não foi 

suficiente para compensar por total o ICMS devido, portanto, gerou-se uma 

obrigação de recolhimento de ICMS em seus respectivos meses. 

Sendo assim, com a intenção de encontrar uma opção tributária que gere 

menos ônus tributário para a entidade em questão, foram realizados cálculos 

comparativos entre os dois regimes de tributação Lucro Presumido e Simples 

Nacional, sendo assim, encontram-se de forma detalhada na tabela 11 o 

comparativo entre os valores referentes a cada um dos tributos em suas respectivas 

modalidades. 

 

TABELA 11 – Comparativo dos Regimes Tributários 

 

Tributos Simples Nacional Lucro Presumido 

CPP4 R$ 3.491,77 - 

ICMS R$ 1.587,17 R$ 15.972,86 

IPI5 R$ 634,88 - 

ICMS ST R$ 5.555,26 R$ 5.555,26 

PIS - R$ 861,43 

COFINS - R$ 3.975,85 

CSLL - R$ 1.431,31 

IRPJ - R$ 1.590,34 

TOTAL R$ 11.296,08 R$ 29.387,05 

FONTE: Elaborado pelo autor (2015) 

 

Portanto, depois de observado na tabela 11, conclui-se que a melhor opção 

para redução do ônus tributário é o Simples Nacional, onde se encontra uma carga 

tributária de R$ 11.296, 08 (onze mil duzentos e noventa e seis reais e oito 

centavos) frente a R$ 29.387,05 (vinte nove mil trezentos e oitenta e sete reais e 

cinco centavos) no Lucro Presumido, demonstrando uma diferença de R$ 

18.090,97 (dezoito mil noventa reais e noventa e sete centavos) a menos na opção 

                                                 
4
 A Contribuição Previdenciária Patronal é o tributo destinado a assegurar o direito relativo à saúde, à 

previdência e à assistência social conforme a Lei nº 8.212, de 24 de Julho de 1991. 
5
 O Imposto Sobre Produtos Industrializados incide sobre produtos industrializados nacionais e 

estrangeiros, é um tributo de competência da União, e encontra-se previsto no art. 153 da 
Constituição Federal de 1988.  
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pelo Simples Nacional. 

Visto isso, encontra-se ilustrado de forma detalhada no gráfico 01, o 

comparativo corresponde à apuração de cada um dos tributos com base no 

Simples Nacional e no Lucro presumido. 

 

GRÁFICO 01: Comparativo dos Tributos Simples Nacional e Lucro presumido 

 

 
 
FONTE: Elaborado pelo autor (2015) 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

 
Este estudo teve como objetivo principal demonstrar que mesmo em um 

país onde a carga tributária é tão elevada e dificulta a sobrevivência das entidades 

no mercado competitivo, é possível a consecução do ônus tributário, utilizando-se 

para isso da própria legislação tributária vigente, bastando apenas iniciativa dos 

colaboradores envolvidos, buscando sempre planejar, avaliar e encontrar 

alternativas eficazes e ainda implanta-las. 

Através dos cálculos realizados, com os dados do ano calendário de 2014 

da empresa em questão, que por motivos de segurança foi intitulada como 

Empresa “Delta”, é nítida a diferença significativa dos valores encontrados para o 

recolhimento de tributos. 

Com base nos resultados obtidos, evidencia-se que a opção pelo regime 

de tributação Simples Nacional é o mais vantajoso, uma vez que além de ser um 

sistema simplificado de apuração de impostos apresentou custos tributários de R$ 

11.296,08 (onze mil duzentos e noventa e seis reais e oito centavos), no exercício 

de suas atividades no ano de 2014, frente aos R$ 29.387,05 (vinte e noite trezentos 

e oitenta e sete reais e cinco centavos) na modalidade de apuração com base no 

Lucro Presumido. Os cálculos comparativos apresentam uma diferença de R$ 

18.090,97 (dezoito mil e noventa reais e noventa e sete centavos), a menor se 

optar em se manter no regime do Simples Nacional, portanto, essa diferença atua 

como fator relevante para a tomada de decisões sobre a melhor opção de 

enquadramento tributário. 

Sendo assim, esta pesquisa alcançou o problema pressuposto de 

evidenciar que existe grande diferença entre os regimes de tributação que deve ser 

adotado ou mantido pela Empresa Delta, contudo, espera-se ainda, que o presente 

estudo desperte o interesse de gestores e contabilistas por essa área que é tão 

pouco estuda e de grande importância para a sobrevivência das entidades. 

Contudo, deve se ressaltar que o presente estudo de caso não deve ser 

considerado como regra geral para todas as entidades uma vez que, cada uma 

possui suas diferentes particularidades e deve se ir em busca da alternativa que 

melhor supra suas necessidades. 

Sendo assim, foi possível perceber que, no ano de 2014 o regime mais 
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viável economicamente para e entidade foi o com base no Simples Nacional, 

entretanto, faz-se saber que os dados da entidade são mutáveis e, portanto, é 

importante a realização, manutenção e atualização do planejamento tributário. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 



55 

 

REFERÊNCIAS 
 

 
AMARO, Luciano. Direito tributário brasileiro. – 8 ed. São Paulo: Saraiva, 2002. 
 
 
BORGES, Humberto Bonavides. Gerência de impostos: IPI, ICMS e ISS. 2 ed. São 
Paulo: Atlas, 1998. 
 
 
BRASIL (2015). Decreto nº 3.000, de 26 de março de 1999. Regulamenta a 
tributação, fiscalização, arrecadação e administração do Imposto sobre a Renda e 
Proventos de Qualquer Natureza. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/d3000.htm> Acesso em: 25 de junho 
de 2015. 
 
 

______. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Nós, 
representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte 
para instituir um Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos 
sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a 
igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e 
sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e 
internacional, com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a 
proteção de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO 
BRASIL. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm > Acesso em: 30 
de novembro de 2015. 

 
 
______. Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991. Dispõe sobre a organização da 
Seguridade Social, institui Plano de Custeio, e dá outras providências. Disponível 
em: < http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8212cons.htm> Acesso em: 30 de 
novembro de 2015. 
 
 
______. Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002. Dispõe sobre a não-
cumulatividade na cobrança da contribuição para os Programas de Integração Social 
(PIS) e de Formação do Patrimônio do Servidor Público (PASEP), nos casos que 
especifica; sobre o pagamento e o parcelamento de débitos tributários federais, a 
compensação de créditos fiscais, a declaração de inaptidão de inscrição de pessoas 
jurídicas, a legislação aduaneira, e dá outras providências. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/L10637.htm> Acesso em: 17 de junho 
de 2015. 
 
 
______. Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996. Dispõe sobre a legislação 
tributária federal, as contribuições para a seguridade social, o processo 



56 

 

administrativo de consulta e dá outras providências. Disponível em:  
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9430.htm> Acesso em: 1º de julho de 
2015. 
 
 
______. Lei nº 9.718, de 27 de novembro de 1998. Altera a Legislação Tributária 
Federal. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9718compilada.htm> Acesso em: 17 de 
junho de 2015. 
 
 
______. Emenda Constitucional nº 18, de 1º de dezembro de 1965. Reforma do 
Sistema Tributário. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/emendas/emc_anterior1988/emc18
-65.htm> Acesso em: 03 de maio de 2015. 
 
 
______. Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996. Dispõe sobre o 
imposto dos Estados e do Distrito Federal sobre operações relativas à circulação de 
mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual e 
intermunicipal e de comunicação, e dá outras providências. (LEI KANDIR). 
Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp87.htm> Acesso 
em: 12 de outubro de 2015. 
 
 
______. Lei nº 123, de 14 de Dezembro de 2006. Institui o Estatuto Nacional da 
Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte; altera dispositivos das Leis no8.212 
e 8.213, ambas de 24 de julho de 1991, da Consolidação das Leis do Trabalho - 
CLT, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, da Lei no 10.189, 
de 14 de fevereiro de 2001, da Lei Complementar no 63, de 11 de janeiro de 1990; e 
revoga as Leis no 9.317, de 5 de dezembro de 1996, e 9.841, de 5 de outubro de 
1999. Disponível em: < http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp123.htm> 
Acesso em 12 de junho de 2015. 
 
 
______. Lei nº 4.502, de 30 de novembro de 1964. Dispõe Sobre Imposto de 
Consumo e reorganiza a Diretoria de rendas internas. Disponível em: < 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L4502.htm> Acesso em: 13 de maio de 
2015. 
 
 
______. Lei nº 5.172, de 25 de Outubro de 1966. Dispõe sobre o Sistema Tributário 
Nacional e institui normas gerais de direito tributário aplicáveis à União, Estados e 
Municípios. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L5172.htm> 
Acesso em: 02 de maio de 2015. 
 
 
______. Lei nº 7.689 de 15 de dezembro de 1988. Institui contribuição social sobre 
o lucro das pessoas jurídicas e dá outras providências. Disponível em: 



57 

 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L7689.htm> Acesso em: 16 de outubro de 
2015. 
 
 
______. Lei nº 8.981, de 20 de janeiro de 1995. Altera a legislação tributária 
Federal e dá outras providências. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8981.htm> Acesso em: 15 de outubro de 
2015. 
 
 
______. Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995. Altera a legislação do imposto 
de renda das pessoas jurídicas, bem como da contribuição social sobre o lucro 
líquido, e dá outras providências. Disponível em:  
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9249.htm> Acesso em: 15 de outubro de 
2015. 
 
 
CARVALHO, Ivo César Barreto de Carvalho. A norma geral antielisiva e o princípio 
da proporcionalidade. Revista Dialética do Direito Tributário, nº 103. São Paulo, 
2004. 
 
CARVALHO, Mariana Lúcia. Planejamento tributário: Lucro Presumido versus 
Lucro Real. Fundação Educacional Monsenhor Messias – Centro Universitário de 
Sete Lagoas. Disponível em: 
<http://www.unifemm.edu.br/PtVista/arq/Planejamento%20Tribut%C3%A1rio%20Luc
ro%20Presumido%20versus%20Lucro%20Real.pdf> Acesso em: 20 de junho de 
2015. 
 
 
CERVO, Amado Luiz; BERVIAN, Pedro Alcino. Metodologia científica. 5 ed. São 
Paulo: Pearson Prentice Hall, 2006. 
 
 
CHAVES, Francisco Coutinho. Planejamento Tributário na Prática: gestão 
tributária aplicada. 3. ed. São Paulo: Atlas, 2014.  
 
 
COAD – Centro de Orientação Atualização e Desenvolvimento Profissional. Lucro 
Presumido. Momento Fiscal: MF Suplemento Especial 2006. Rio de Janeiro. 
 
 
FABRETTI, Laúdio Camargo. Contabilidade tributária. 7 ed. São Paulo: Atlas, 
2001. 
 
 
______. Contabilidade tributária. 8 ed. São Paulo: Atlas, 2003. 
 
 
______. Contabilidade tributária. 10 ed. 2. reimpr. São Paulo: Atlas, 2007. 
 



58 

 

 
______. Contabilidade tributária. 11 ed. São Paulo: Atlas, 2009. 
 
. 
GIL, Antônio Carlos. Como elaborar projetos de pesquisa. 5 ed. São Paulo: Atlas, 
2010. 
 
 
GUBERT, Pablo Andrez. Planejamento tributário: análise jurídica e ética. 1 ed. 
Curitiba: Juruá, 2002. 
 
 
HARADA, Kiyoshi. Direito financeiro e tributário. 15 ed. São Paulo: Atlas, 2006. 
 
 
IUDÍCIBUS, Sergio de; MARION, José Carlos; FARIA, Ana Cristina de. Introdução à 
teoria para o nível de graduação. 5 ed. São Paulo: Atlas, 2009. 
 
 
MACHADO, Hugo de Brito. Curso de direito tributário. 24 ed. São Paulo: Atlas, 
2004. 
MALKOWSKI, Almir. Planejamento tributário e a questão da elisão fiscal. São 
Paulo: Editora de Direito (LED), 2000. 
 
 
MARCONI, Mariana de Andrade; LAKATOS, Eva Maria. Metodologia Cientifica. 6 
ed. São Paulo: Atlas, 2011. 
 
 
MARINS, James. Elisão tributária e sua regulação. São Paulo: Dialética, 2002. 
 
 
MARION, José Carlos. Contabilidade básica. 8 ed. São Paulo: Atlas, 2006. 
 
 
MARTINS, Ives Gandra da Silva. Curso de direito tributário. 5ed. Belém: Cejup, 
2006. 
 
 
MAUSS, Cézar Volnei; et al. A evolução da contabilidade e seus objetivos. 
Universidade Luterana do Brasil – ULBRA. Disponível em: 
<http://www.aedb.br/seget/arquivos/artigos07/1401_Artigo%20Seget.pdf> Acesso 
em: 01 de maio 2015. 
 
 
OLIVEIRA, Gustavo Pedro de. Contabilidade Tributária. 3 ed. São Paulo: Saraiva, 
2009. 
 
 



59 

 

OLIVEIRA, L. et al. Manual de Contabilidade Tributária. 13 ed. São Paulo: Atlas, 
2014. 
 
 
OLIVEIRA, Luis Martins de. et al. Manual de contabilidade tributária. 3 ed. São 
Paulo: Atlas, 2004. 
 
 
______. Manual de contabilidade tributária. 4 ed. São Paulo: Atlas, 2005. 
 
 
______. Manual de contabilidade tributária. 10 ed. São Paulo: Atlas, 2011. 
 
 
PEREIRA, Wagner Conceição; SILVA, Emídio Pacífico. Planejamento Tributário: 
um estudo de caso na empresa New Decor Artes e Decorações Ltda.-ME. Instituto 
de Ensino Superior Blauro Cardoso de Mattos – FASERRA. Disponível em: 
<http://www.faserra.edu.br/downloads/monografias/planejamentotributario.pdf> 
Acesso em: 3 de maio de 2015. 
 
 
PINTO, João Roberto Domingues. Imposto de renda, contribuições 
administradas pela Secretaria da Receita Federal e sistema simples: (incluindo 
procedimentos fiscais e contábeis para encerramento do ano calendário de 2011). 
20 Ed. Brasília: CFC, 2012. 
 
 
POHLMANN, Marcelo Colleto. Contabilidade tributária. Curitiba: IESDE Brasil S.A., 
2012. 
 
 
PORTAL TRIBUTÁRIO (2015). Fato Gerador do Tributo. Disponível em: 
<http://www.portaltributario.com.br/tributario/fato_gerador.htm> Acesso em: 03 de 
maio de 2015. 
 
 
______. PIS E COFINS – SÍNTESE DOS REGIMES DE APURAÇÃO. Disponível 
em: < http://www.portaltributario.com.br/artigos/pis-cofins-regimes.htm> Aceso em: 
21 de junho de 2015. 
 
 
______. Planejamento tributário: pague menos dentro da lei! Disponível em: 
<http://www.portaltributario.com.br/planejamento.htm> Acesso em: 12 de maio de 
2015. 
 
 
______. Simples Nacional: Aspectos Gerais. Disponível em: 
<http://www.portaltributario.com.br/guia/simples.html> Acesso em: 15 de junho de 
2015. 
 



60 

 

 
______. Tributação pelo Lucro Presumido. Disponível em:  
<http://www.portaltributario.com.br/guia/lucro_presumido.html > Acesso em: 16 de 
junho de 2015. 
 
 
______. Lucro Real, Presumido Ou Simples? Disponível em 
<http://www.portaltributario.com.br/noticias/lucroreal_presumido.htm>. Acesso em: 
16 de junho de 2015. 
 
 
QUANTO CUSTA O BRASIL (2015). Sonegação no Brasil – Uma estimativa do 
desvio da arrecadação. Disponível em: 
<http://www.quantocustaobrasil.com.br/artigos/sonegacao-no-brasil-uma-estimativa-
do-desvio-da-arrecadacao>. Acesso em: 10 de maio de 2015. 
 
 
RECEITA FEDERAL DO BRASIL (2015). Carga Tributária 2003. Disponível em:  
<https://idg.receita.fazenda.gov.br/dados/receitadata/estudos-e-tributarios-e-
aduaneiros/estudos-e-estatisticas/carga-tributaria-no-brasil/carga-tributaria-
2003/view> Acesso em: 05 de maio de 2015. 
______. Lucro Presumido. Disponível em:  
<http://www.receita.fazenda.gov.br/pessoajuridica/dipj/2000/orientacoes/lucropresum
ido.htm#pagamento > Acesso em: 16 de junho de 2015. 
 
 
RODRIGUES, Aldenir Ortiz de. et al. IRPJ e CSLL: manual do imposto de renda 
pessoa jurídica e contribuição social sobre lucro liquido. 3.ed. São Paulo: IOB, 2009. 
 
 
SÁ, Antônio Lopes de. Evolução da contabilidade. São Paulo: Atlas, 2007. 
 
 
SANTOS, Antonio Dorvalino dos. Projeto de educação continuada: apuração do 
IRPJ e CSLL com base no lucro real e presumido. CRC/SC, Florianópolis, 
Maio/2008. Disponível em: <http://www.sesconfloripa.org.br> Acesso em: 16 de 
junho de 2015. 
 
 
SEBRAE (2015). Critérios de classificação de empresas – MEI – ME – EPP. 
Disponível em: <http://www.sebrae-sc.com.br/leis/default.asp?vcdtexto=4154> 
Acesso em: 15 de junho de 2015. 
 
 
SECRETARIA DO ESTADO DE FAZENDA (2015), RICMS 2002. Regulamento do 
Imposto Sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e Sobre 
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação. Disponível em: < 
http://www.fazenda.mg.gov.br/empresas/legislacao_tributaria/ricms_2002_seco/anex
oxv2002_2.htm> Acesso em: 15 de outubro de 2015. 



61 

 

 
 
______. RICMS 2002. Regulamento do Imposto Sobre Operações Relativas à 
Circulação de Mercadorias e Sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação. Disponível em: < 

http://www.fazenda.mg.gov.br/empresas/legislacao_tributaria/ricms_2002_seco/parte
geral2002_2.htm> Acesso em: 30 de novembro de 2015. 
 
 
______. Decreto nº 46.131, de 9 de janeiro de 2013. Altera o Regulamento do 
ICMS (RICMS), aprovado pelo Decreto nº 43.080, de 13 de dezembro de 2002. 
Disponível em: 
<http://www.fazenda.mg.gov.br/empresas/legislacao_tributaria/decretos/2013/d4613
1_2013.htm> Acesso em: 30 de novembro de 2015. 
 
 
SILVA, Adelphino Teixeira da. Administração básica. 5  ed. São Paulo: Atlas, 2009. 
 
 
SIMPLES NACIONAL. O que é o Simples Nacional? Disponível em:  
<http://www8.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional/Documentos/Pagina.aspx?id=
3> Acesso em: 15 de junho de 2015. 
 
 
SOARES, Moacir José. Gestão tributária: Um estudo sobre a prática de 
planejamento tributário adotada por indústrias Paranaenses. Curitiba, 2008. 
Disponível em: 
<http://dspace.c3sl.ufpr.br:8080/dspace/bitstream/handle/1884/15464/moacir_final.p
df?sequence=1> Acesso em: 02 de maio 2015. 
 
 
TÁMEZ, Carlos André Silva; JÚNIOR, José Moraes. Finanças públicas: Teoria e 
mais de 350 questões. Rio de Janeiro: Elsevier, 2007. 
 
 
VALOR ECONÔMICO (2015). MOREIRA, Assis. Brasil tem a maior carga 
tributária da América Latina, diz OCDE. Disponível em: 
<http://www.valor.com.br/brasil/3946654/brasil-tem-maior-carga-tributaria-da-
america-latina-diz-ocde>. Acesso em: 10 de junho de 2015. 
 
 
VELLOSO, Renato Ribeiro. Sistema constitucional tributário. Boletim Juridíco. 
Uberaba, 2004, a.2, nº84. Disponível em: 
<http://www.boletimjuridico.com.br/m/texto.asp?id=314> Acesso em: 03 de maio 
2015. 
 
 
WEB CONTÁBIL (2015). Como identificar o tipo e o porte da empresa. Disponível 
em: 



62 

 

<https://www.webcontabil.com.br/2006/clientes/certacon/site/empresa/06_02_02.htm
l> Acesso em: 2 de junho de 2015. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



63 

 

ANEXO 
 
 

ANEXO II DA LEI COMPLEMENTAR No 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006 

(vigência: 01/01/2012) 

Alíquotas e Partilha do Simples Nacional – Indústria  

Receita Bruta em 12 meses (em R$) ALÍQUOTA IRPJ CSLL COFINS PIS/PASEP CPP ICMS IPI 

Até 180.000,00 4,50% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 2,75% 1,25% 0,50% 

De 180.000,01 a 360.000,00 5,97% 0,00% 0,00% 0,86% 0,00% 2,75% 1,86% 0,50% 

De 360.000,01 a 540.000,00 7,34% 0,27% 0,31% 0,95% 0,23% 2,75% 2,33% 0,50% 

De 540.000,01 a 720.000,00 8,04% 0,35% 0,35% 1,04% 0,25% 2,99% 2,56% 0,50% 

De 720.000,01 a 900.000,00 8,10% 0,35% 0,35% 1,05% 0,25% 3,02% 2,58% 0,50% 

De 900.000,01 a 1.080.000,00 8,78% 0,38% 0,38% 1,15% 0,27% 3,28% 2,82% 0,50% 

De 1.080.000,01 a 1.260.000,00 8,86% 0,39% 0,39% 1,16% 0,28% 3,30% 2,84% 0,50% 

De 1.260.000,01 a 1.440.000,00 8,95% 0,39% 0,39% 1,17% 0,28% 3,35% 2,87% 0,50% 

De 1.440.000,01 a 1.620.000,00 9,53% 0,42% 0,42% 1,25% 0,30% 3,57% 3,07% 0,50% 

De 1.620.000,01 a 1.800.000,00 9,62% 0,42% 0,42% 1,26% 0,30% 3,62% 3,10% 0,50% 

De 1.800.000,01 a 1.980.000,00 10,45% 0,46% 0,46% 1,38% 0,33% 3,94% 3,38% 0,50% 

De 1.980.000,01 a 2.160.000,00 10,54% 0,46% 0,46% 1,39% 0,33% 3,99% 3,41% 0,50% 

De 2.160.000,01 a 2.340.000,00 10,63% 0,47% 0,47% 1,40% 0,33% 4,01% 3,45% 0,50% 

De 2.340.000,01 a 2.520.000,00 10,73% 0,47% 0,47% 1,42% 0,34% 4,05% 3,48% 0,50% 

De 2.520.000,01 a 2.700.000,00 10,82% 0,48% 0,48% 1,43% 0,34% 4,08% 3,51% 0,50% 

De 2.700.000,01 a 2.880.000,00 11,73% 0,52% 0,52% 1,56% 0,37% 4,44% 3,82% 0,50% 

De 2.880.000,01 a 3.060.000,00 11,82% 0,52% 0,52% 1,57% 0,37% 4,49% 3,85% 0,50% 

De 3.060.000,01 a 3.240.000,00 11,92% 0,53% 0,53% 1,58% 0,38% 4,52% 3,88% 0,50% 

De 3.240.000,01 a 3.420.000,00 12,01% 0,53% 0,53% 1,60% 0,38% 4,56% 3,91% 0,50% 

De 3.420.000,01 a 3.600.000,00 12,11% 0,54% 0,54% 1,60% 0,38% 4,60% 3,95% 0,50% 

FONTE: Brasil (2015), Anexo II Lei Complementar 123/2006. 


